
Caderno de questões objetivas

Instruções:

	 Você receberá do fiscal o material descrito a seguir:

a)	 uma folha destinada às respostas das questões formuladas na prova;

b)	 este caderno com o enunciado das 100 (cem) questões objetivas, sem repetição ou falha.

	 Verifique se seu nome e número de inscrição são os que aparecem na folha de respostas;  

caso contrário, notifique imediatamente o fiscal.

	 Ao receber a folha de respostas é obrigação do candidato:

a)	 ler atenciosamente as instruções para a marcação das respostas das questões objetivas;

b)	 conferir seu nome e número de inscrição;

c)	 assinar, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente azul ou preta, a folha de 

respostas das questões objetivas;

	 As questões são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

	 Durante a aplicação da prova a FGV realizará a coleta da impressão digital dos candidatos.

	 Não será permitida a troca da folha de respostas.

	 O tempo disponível para esta prova será de 5 (cinco) horas.

	 Reserve os 20 (vinte) minutos finais para marcar a folha de respostas.

	 O candidato só poderá levar consigo este caderno quando faltarem 30 (trinta) minutos para o 

término da prova.

	 Quando terminar, entregue a folha de respostas das questões objetivas ao fiscal.

	 O rascunho no caderno de questões não será levado em consideração.
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

1 
A respeito do princípio da publicidade dos atos processuais e 
das decisões judiciais, assinale a alternativa correta. 

(A) O juiz não pode restringir a publicidade das audiências, 
tendo em vista que o acesso à informação se insere no 
estatuto constitucional da liberdade de expressão. 

(B) A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais 
quando o sigilo for imprescindível à segurança do Estado. 

(C) As decisões administrativas dos tribunais serão tomadas em 
sessões secretas, com o fim de preservar a autonomia do 
Poder Judiciário.  

(D) O juiz pode vetar o ingresso do público na sala de audiências 
a pedido das partes, ficando garantido apenas o acesso de 
jornalistas cadastrados, em razão do interesse público à 
informação. 

(E) A lei pode limitar a presença em audiências às próprias 
partes e a seus advogados, ou somente a estes, nos casos 
em que a preservação do direito à intimidade do interessado 
não prejudique o interesse público à informação. 

2 
De acordo com a Constituição, o princípio de hermenêutica 
constitucional de interpretação determina que: 

(A) as leis presumem-se constitucionais. Sua inconstitu-
cionalidade só pode ser declarada em decisão judicial 
adequadamente fundamentada. 

(B) uma lei não deve ser declarada inconstitucional se puder ser 
interpretada de forma consentânea com a Constituição. 

(C) em um Estado Constitucional, todas as leis infracons-
titucionais devem ser compatíveis com a Constituição, sob 
pena de nulidade. 

(D) os conflitos de normas constitucionais são apenas 
aparentes, cabendo ao intérprete resolvê-los de modo a 
preservar a unidade normativa da Constituição. 

(E) o aplicador deve sempre interpretar as leis em conformidade 
com as normas constitucionais originárias. 

3 
A respeito da ação constitucional de mandado de segurança, 
assinale a alternativa que não expressa a jurisprudência firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal. 

(A) Controvérsia sobre matéria de direito não impede concessão 
de mandado de segurança. 

(B) É constitucional lei que fixa prazo de decadência para 
impetração de mandado de segurança. 

(C) Não cabe mandado de segurança enquanto não for 
apreciado pedido de reconsideração do ato feito em via 
administrativa. 

(D) A impetração de mandado de segurança coletivo por 
entidade de classe em favor dos associados independe da 
autorização destes. 

(E) A entidade de classe tem legitimação para o mandado de 
segurança ainda quando a pretensão veiculada interesse 
apenas a uma parte da respectiva categoria. 

4 
A respeito da arguição de descumprimento de preceito 
fundamental, analise as afirmativas a seguir: 

I. Recebida a petição inicial da arguição de descumprimento 
de preceito fundamental, o Ministro Relator deverá 
suspender todos os processos em curso ou os efeitos das 
decisões judiciais ou de qualquer outra medida que 
apresente relação com a matéria objeto da arguição, salvo 
se decorrentes da coisa julgada. 

II. Qualquer cidadão poderá propor arguição de 
descumprimento de preceito fundamental perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

III. A arguição de descumprimento de preceito fundamental 
pode ter por objeto a compatibilidade com a Constituição de 
1988 de leis vigentes anteriormente à sua promulgação. 

IV. Aplica-se à arguição de descumprimento de preceito 
fundamental o princípio da subsidiariedade, segundo o qual 
ela não será admitida se houver outro meio eficaz de sanar a 
lesividade. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas. 

5 
A Constituição da República Federativa do Brasil apresenta um 
extenso catálogo de direitos e garantias fundamentais, tanto 
individuais como coletivos, sendo que tais normas definidoras 
de direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, por 
expressa previsão constitucional. 

O texto constitucional também é claro ao prever que direitos e 
garantias expressos na Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil 
seja parte. 

Por ocasião da promulgação da Emenda Constitucional de nº 45, 
em 2004, a Constituição passou a contar com um § 3º, em seu 
artigo 5º, que apresenta a seguinte redação: “Os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas constitucionais”. 

Logo após a promulgação da Constituição, em 1988, o Brasil 
ratificou diversos tratados internacionais de direitos humanos, 
dentre os quais se destaca a Convenção Americana de Direitos 
Humanos, também chamada de Pacto de San José da Costa 
Rica (tratado que foi internalizado no ordenamento jurídico 
brasileiro pelo Decreto nº 678/1992), sendo certo que sua 
aprovação não observou o quorum qualificado atualmente 
previsto pelo art. 5º, § 3º, da Constituição (mesmo porque tal 
previsão legal sequer existia). 

Tendo como objeto a Convenção Americana de Direitos 
Humanos, segundo a recente orientação do Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa correta sobre o Status Jurídico de 
suas disposições. 

(A) Status de Lei Ordinária. 
(B) Status de Lei Complementar. 
(C) Status de Lei Delegada. 
(D) Status de Norma Supralegal. 
(E) Status de Norma Constitucional. 
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6 
A respeito do regramento constitucional das medidas 
provisórias, assinale a afirmativa incorreta. 
(A) É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria já 

disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso 
Nacional e pendente de sanção ou veto do Presidente da 
República. 

(B) A edição de medida provisória para instituição de tributos só 
será admitida para atender despesas imprevisíveis e 
urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna 
ou calamidade pública. 

(C) Apenas excepcionalmente o Poder Judiciário poderá, no 
controle de constitucionalidade da medida provisória, 
examinar a adequação dos requisitos de relevância e 
urgência, por força da regra de separação de poderes. 

(D) A medida provisória não apreciada pelo Congresso Nacional 
podia, até a Emenda Constitucional 32/2001, ser reeditada 
dentro do seu prazo de eficácia de trinta dias, mantidos os 
efeitos de lei desde a primeira edição. 

(E) É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de 
medida provisória que tenha sido rejeitada ou que tenha 
perdido sua eficácia por decurso de prazo. 

7 
A respeito dos princípios constitucionais aplicáveis à carreira da 
magistratura, analise as afirmativas a seguir: 
I. Constitui requisito para a promoção por merecimento que o 

juiz figure por três vezes consecutivas ou cinco alternadas 
em lista de merecimento, votada pelo respectivo tribunal em 
escrutínio secreto. 

II. Na promoção por antiguidade, poderá ser recusada a 
promoção do juiz mais antigo pelo voto fundamentado de 
dois terços do órgão responsável pela votação, assegurada a 
ampla defesa. 

III. Constitui etapa obrigatória do processo de vitaliciamento a 
participação do juiz em curso oficial ou reconhecido por 
escola nacional de formação e aperfeiçoamento de 
magistrados. 

IV. Adquirida a vitaliciedade, o juiz só poderá perder o cargo 
pelo voto da maioria absoluta do respectivo tribunal ou do 
Conselho Nacional de Justiça, assegurada a ampla defesa.  

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e IV estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

8 
As alternativas a seguir constituem prerrogativas dos Deputados 
Estaduais do Estado do Pará, à exceção de uma. Assinale-a. 
(A) Não podem ser processados, civil ou penalmente, por 

opiniões, palavras e votos proferidos no exercício de seu 
mandato parlamentar. 

(B) Têm direito à prerrogativa de foro perante o Tribunal de 
Justiça desde a expedição do diploma. 

(C) Não são obrigados a testemunhar sobre informações 
recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato. 

(D) Só poderão ser presos em caso de flagrante de crime 
inafiançável, podendo a Assembléia Legislativa, pelo voto da 
maioria de seus membros, revogar a prisão. 

(E) Desde a expedição do diploma serão suspensos todos os 
processos criminais em curso contra o deputado, bem como 
o prazo prescricional, enquanto durar o mandato. 

9 
As alternativas a seguir apresentam funções institucionais do 
Ministério Público, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Exercer o controle externo da atividade policial, podendo 
avocar a presidência de inquérito policial, quando verificado 
desvio de poder por parte da autoridade policial competente.  

(B) Promover a ação de inconstitucionalidade ou representação 
para fins de intervenção da União e dos Estados, nos casos 
previstos na Constituição. 

(C) Expedir notificações nos procedimentos administrativos de 
sua competência, requisitando informações e documentos 
para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva. 

(D) Promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a 
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e 
de outros interesses difusos e coletivos. 

(E) Defender judicialmente os direitos e interesses das 
populações indígenas. 

10 
A respeito do instituto da extradição, é correto afirmar que: 

(A) o princípio da isonomia, assegurado no caput do art. 5o da 
Constituição Federal de 1988, veda que se dê tratamento 
distinto a brasileiros e estrangeiros residentes no país, em 
matéria de extradição. 

(B) o reconhecimento da situação de refugiado pelo Poder 
Executivo não impede a extradição, se o estrangeiro estiver 
sendo acusado de crime comum que não tenha qualquer 
pertinência com os fatos considerados para a concessão do 
refúgio. 

(C) não se admite a extradição de estrangeiro casado com 
brasileira ou que tenha filhos brasileiros. 

(D) só é admissível a extradição de brasileiro naturalizado na 
hipótese de estar sendo acusado de crime praticado 
anteriormente à naturalização. 

(E) a extradição de brasileiro nato só é possível em caso de 
envolvimento comprovado com a prática de terrorismo. 

DIREITO CIVIL 

11 
Mévio realiza, com a instituição financeira K e K S/A, contrato de 
mútuo no valor de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), 
sendo que Túlio figura como fiador, pela quantia total ajustada. 
O devedor possuía vasto patrimônio à época do negócio jurídico 
referido. 

Posteriormente, faltando o pagamento de dez prestações, o 
devedor tem sua insolvência decretada, fato que foi comunicado 
ao fiador e à instituição financeira. 

Após isso, a instituição financeira pretende cobrar a dívida do 
fiador. Túlio não renunciou ao beneficio de ordem. 

Diante do narrado, analise as afirmativas a seguir. 
I. O fiador poderá requerer, antes de ser cobrado, que o credor 

busque bens do devedor para satisfazer o seu crédito. 
II. O credor pode optar por cobrar do devedor ou do fiador ou, 

ainda, de ambos, a dívida. 
III. O benefício de ordem cede diante da declaração de 

insolvência do devedor afiançado. 
IV. O patrimônio do fiador está protegido diante da inexistência 

de renúncia ao beneficio de ordem. 
V. O fiador, ao pagar a dívida do afiançado, sub-roga-se nos 

direitos do credor. 
Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I, II e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, III, IV e V estiverem corretas. 
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12 
Caio Túlio, maior absolutamente incapaz, foi interditado 
judicialmente, por decisão datada de 1963. O magistrado titular 
do Juízo competente nomeou, como Curadora, sua genitora.  
Em 1985, Caio Túlio propôs ação, com pedido indenizatório, em 
face de Transportes Públicos Ltda., aduzindo danos causados 
por ato de preposto da ré que lhe causaram danos, ocorridos no 
ano de 1970. Regularmente citada, a ré apresenta defesa de 
mérito e alega a incidência de prescrição. 

Instruído o processo, foram comprovados os fatos narrados na 
peça isagógica e o pedido foi julgado procedente in totum, 
sendo a sentença datada de 1987. A sentença transitou em 
julgado e a indenização foi regularmente quitada. 

Em 1997, após tratamento médico rigoroso, com a utilização de 
modernos meios e medicamentos obtidos pela medicina, Caio 
Túlio requer o levantamento de sua interdição, o que foi 
deferido, por sentença datada de 2000, após o regular 
processamento do feito, inclusive com a oitiva do Ministério 
Público, que aquiesceu com o requerimento. 

Diante dos fatos narrados, analise as afirmativas a seguir. 

I. A defesa deve ser acolhida vez que, nos termos da lei civil, a 
prescrição da pretensão do autor consumou-se, 
irremediavelmente. 

II. No procedimento de curatela a nomeação de representante 
legal do incapaz é norteada por critério de preferência. 
Faltando cônjuge ou companheiro, são escolhidos os pais. 

III. Segundo as regras do Código Civil, não corre a prescrição 
contra absolutamente incapazes. 

IV. sobrevindo melhora no estado de saúde, em virtude de 
tratamento médico, poderá ocorrer o levantamento da 
curatela. 

V. com o advento de valores decorrentes da indenização 
auferida, caberá à curadora prestar as devidas contas em 
Juízo. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas II, III, IV e V estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I, IV e V estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas. 
(D) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(E) se nenhuma afirmativa estiver correta. 

13 
Caio, brasileiro, casado, engenheiro, residente à Rua do Acre  
nº 50, Belém/PA é designado para realizar tarefas profissionais 
na aprazível cidade de Óbidos/PA, onde mantém conhecimento 
com Júlia, professora, residente àquela localidade. 

Após rápido relacionamento, Caio retorna para a capital do 
Estado, tendo notícia da gravidez de Júlia. Caio compromete-se 
a financiar as despesas do parto, bem como fornecer alimentos 
ao seu filho, de nome Túlio, voluntariamente. Em nenhum 
momento, houve coabitação comum, sendo certo que o genitor 
sempre exerceu o seu direito de visitas, participando da vida do 
filho, comparecendo ao colégio, quando necessário, e às festas 
de aniversário. 

Após vinte anos, Julia ingressou com ação declaratória aduzindo 
longa relação afetiva com Caio, afirmando que, sendo ambos 
solteiros, nada impediria a transformação do relacionamento 
existente em casamento e requerendo que fosse proferida 
sentença de reconhecimento da união estável do casal. O réu, 
regularmente citado, aduz que, na verdade, houve 
relacionamento fugaz, habitando a autora e o réu em cidades 
distantes, não sendo caracterizada a continuidade do 
relacionamento capaz de transformá-lo em união estável. 

Caio afirma que o seu relacionamento ocorria, exclusivamente, 
com o filho advindo, por força da responsabilidade legal e 
afetiva que portava, postulando a improcedência do pedido. 
Após a instrução probatória, os fatos articulados pelo réu foram 
devidamente comprovados. 

Diante de tal contexto, analise as afirmativas a seguir. 

I. O relacionamento fugaz, mesmo com o advento de filhos 
não caracteriza a união estável. 

II. O fato de uma das pessoas envolvidas em relacionamento 
afetivo portar a condição de casada inviabiliza a caracterização 
da união estável, nos termos da lei civil em vigor. 

III. Um dos deveres que deflui da união estável é o de sustentar 
e educar os filhos comuns. 

IV. A prestação voluntária de alimentos em valores inadequados 
ao sustento da criança caracteriza a falta de interesse em 
buscar a fixação dos valores judicialmente. 

V. As relações patrimoniais decorrentes da união estável 
obedecem ao regime da comunhão universal de bens, salvo 
contrato escrito. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa IV estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas II e V estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 

14 
Caio, brasileiro, solteiro, advogado, residente à Rua da Igreja  
nº 05, Belém/PA, efetua contrato de compra e venda de um 
veículo automotor com Túlio, brasileiro, empresário, solteiro, 
residente à Rua da Matriz nº 250, Apt. 501, Belém/PA, tendo 
pago o valor de R$ 5.000,00 e o saldo de R$ 20.000,00, em vinte 
prestações mensais e sucessivas, sendo a primeira vencendo 
no dia 05.02.2009. O local do pagamento ajustado no contrato 
foi o endereço comercial do vendedor, situado à Rua do Cravo  
nº 55, Belém/PA. 

No momento do pagamento da terceira prestação, o adquirente 
dirigiu-se ao referido local para quitar seu débito, sendo 
surpreendido com a ausência do credor, sendo certo que no 
local havia uma placa indicando a mudança da empresa para a 
Rua dos Oitis nº 120, Belém/PA. Chegando ao referido local, no 
último dia designado para o pagamento da prestação, não 
logrou êxito no seu intento. 

No dia seguinte, retornou ao local e foi surpreendido pela notícia 
de que o credor somente receberia o pagamento, com os 
acréscimos decorrentes da mora, vez que o pagamento 
pretendido estaria fora do prazo pactuado. Diante de tal 
circunstância, o devedor buscou o depósito extrajudicial 
preparatório de ação consignatória. 

Consoante tal contexto, analise as afirmativas a seguir. 

I. Há evidente mora debendi, tendo em vista que o devedor 
não cumpriu sua obrigação no prazo ajustado 
contratualmente. 

II. Nas obrigações quesíveis, como no caso do enunciado, 
cabe ao devedor buscar o credor no local onde o mesmo se 
encontrar, para satisfazer a obrigação, o que inocorreu. 

III. Sendo obrigação portável, o devedor deve cumprir a 
prestação no local ajustado. Qualquer mudança de local 
deve ser comunicada formalmente ao devedor. 

IV. Havendo mora do credor, não se podem cobrar quaisquer 
acréscimos na prestação devida. 

V. A mudança, sem prévio aviso, do local do pagamento e a 
posterior recusa no recebimento da prestação devida, 
caracterizam a mora accipiendi. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e IV estiverem correta. 
(B) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas III, IV e V estiverem corretas. 
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15 
Julia, brasileira, casada, economista, residente à Rua da Matriz 
nº 155, apt. 303, Belém/PA, promove ação de Separação Judicial 
em face de seu esposo Caio, brasileiro, fazendeiro, com o 
mesmo endereço, alegando diversas violações de deveres do 
casamento, além de injúria por ter o réu imputado à autora, 
falsamente, a prática de adultério. Aduz, na petição inicial, além 
disso, a prática de sevícias pelo réu, acusando-o, outrossim, de 
adultério. 

O réu contesta e apresenta reconvenção, acusando a reconvinda 
de prática de adultério, comprovado através de testemunhas 
presenciais ao ato, que flagraram o cônjuge mulher nas cidades 
de Óbidos e Macapá. Aduz, ainda, na contestação, ter o cônjuge 
mulher péssima conduta, com andanças frequentes em 
companhia masculina, bem como falta de zelo com seus filhos. 

No decorrer da instrução ficaram comprovados os adultérios do 
varão e da esposa. 

Na data da audiência de instrução e julgamento, o depoimento 
pessoal da autora revelou estar o casal morando sob o mesmo 
teto, tendo, inclusive, efetuado viagem ao Rio de Janeiro, 
permanecendo naquela cidade pelo período de trinta dias, como 
se fosse uma segunda lua-de-mel. Tais fatos foram 
comprovados por fotografias e depoimentos de testemunhas. 
Ante as provas produzidas o magistrado julgou improcedentes 
os pedidos contidos na exordial e na reconvenção. 

Diante dos fatos narrados, analise as afirmativas a seguir. 

I A separação judicial por culpa de um dos cônjuges é 
resultado automático da caracterização de um dos motivos 
relacionados no art. 1.573, do Código Civil, sendo um deles, 
um adultério. 

II. A própria apresentação, em Juízo, da ação de separação, por si 
só, já indica a impossibilidade da convivência do casal. 

III. Apesar de atualmente não existir a previsão quanto ao 
perdão entre os cônjuges, por atos violadores dos deveres 
do casamento, tal possibilidade surge da norma civil quando 
ela impõe que deve ser caracterizada a impossibilidade de 
vida em comum, como critério para justificar a separação. 

IV. A conduta desonrosa é um dos motivos que permite a 
separação judicial por culpa. 

V. Caracterizado que o casal reconciliou-se antes da separação, 
o casamento deve ser mantido. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas III, IV e V estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I e IV estiverem correta. 

16 
José da Silva, brasileiro, solteiro, empresário, residente à Rua 
dos Oitis nº 1.525, Belém/PA, pactuou com a empresa Seguro 
S/A contrato de seguro de vida, tendo pago 240 prestações. Em 
fevereiro de 2008, verificou a perda do carnê de pagamento e 
comunicou o fato ao seu corretor de seguros que, prontamente, 
afirmou poder receber as prestações vencidas, em espécie, 
mediante recibo. 
Após o pagamento de cinco prestações, foi notificado pela 
companhia de seguros de que sua apólice havia sido cancelada 
por falta de pagamento. Surpreso e temeroso pelo fato, uma vez 
que fora comunicado que seria portador de doença grave e 
incurável, propôs ação de consignação em pagamento das 
quantias impagas. 
O autor aduziu a circunstância de que sua relação contratual 
sempre foi pautada pelo cumprimento das obrigações 
contratuais e alegou que, com base no princípio da boa-fé, o seu 
ato de confiança no corretor que prestaria serviços para outras 
empresas e também para a ré, com a venda dos seus produtos 
e serviços, estaria plenamente justificado. Por outro lado, agora, 
quando iminente a possibilidade do sinistro, com o consequente 

pagamento de valor previsto no contrato, não poderia ser 
prejudicado. 
A ré, regularmente citada, apresentou contestação e requereu a 
inclusão do corretor de seguros no pólo passivo, como 
litisconsorte, o que restou indeferido. Não houve a conciliação. 
Diante desse contexto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Nos termos do Código Civil, existe uma necessidade de 

observância da boa-fé objetiva e da funcionalização do 
contrato. 

II. A observância da boa-fé é aplicável na conclusão do contrato 
e na sua execução. 

III. Aplicam-se ao contrato de seguro as regras do Código de 
Defesa do Consumidor. 

IV. A função social do contrato tem por escopo limitar a autonomia 
da vontade quando esta confronte o interesse social. 

V. O inadimplemento do segurado não pode ser relevado, pois 
implicaria no descumprimento de norma avençada 
contratualmente, sem eiva de vício. 

Assinale: 
(A) se somente as afirmativas I, II, III e IV estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(E) se somente a afirmativa IV estiver correta. 

17 
Mévio, brasileiro, solteiro, advogado, residente à Rua da Matriz 
nº 55, Belém/PA, efetua a abertura de uma conta corrente em 
instituição financeira regularmente estabelecida, denominada 
Cifra S/A. 

Após longo tempo de duração do contrato, é surpreendido pelo 
saque de vultosa quantia de sua conta, ocorrido em final de 
semana prolongado, estando o mesmo em viagem de lazer no 
interior do Estado. Comunica o fato à instituição financeira, que 
após trinta dias, afirma que os saques foram realizados pelo 
próprio correntista, visto que eles não poderiam ocorrer sem a 
utilização de senha pessoal. 

Surpreso e angustiado, Mévio consulta advogado que, 
prontamente, inicia negociações com o estabelecimento 
financeiro aduzindo que a cláusula de não indenizar constante 
do contrato seria abusiva, bem como indicando que o foro 
contratual ali escolhido, como sendo a cidade de São Paulo, 
também o seria. Comunica que, do mesmo modo, a arbitragem 
não pode ser imposta em contrato de adesão. Quanto aos 
saques, solicitou cópias das gravações realizadas pelo Banco 
nas agências onde os saques ocorreram, não tendo sua 
solicitação atendida. 

Diante desse contexto, analise as afirmativas a seguir. 
I. Nos termos do Código de Defesa do Consumidor, 

consideram-se cláusulas abusivas todas aquelas que 
impedem ou exonerem o fornecedor de sua 
responsabilidade decorrentes de vícios constatados em 
produtos ou serviços. 

II. A imposição de arbitragem, estabelecida contratualmente, 
não pode ser considerada cláusula abusiva, tendo em vista 
que possibilita às partes uma solução mais ágil para o seu 
conflito de interesses. 

III. Aplicam-se ao contrato bancário as regras do Código de 
Defesa do Consumidor. 

IV. A cláusula de eleição de foro é adequada para os contratos 
de adesão, mesmo que dificulte o acesso do consumidor à 
Justiça. 

V. A negativa do envio das gravações pela instituição financeira 
acarretará a presunção de que os fatos narrados pelo 
consumidor são verdadeiros. 

Assinale: 
(A) se somente a afirmativa IV estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, III e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas. 
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18 
Caio, brasileiro, casado, comerciário, realiza contrato de 
promessa de compra e venda de um imóvel localizado na área 
rural do Município de Belém, com área de dez hectares. 

Ao buscar o registro do seu contrato no ofício imobiliário, 
verificou que o promitente-vendedor não seria o proprietário do 
bem, mas, sim, outra pessoa. Apesar disso, manteve posse 
mansa e pacífica, pelo período de vinte anos, no referido imóvel. 

Caio pretende regularizar sua situação fundiária, pois pretende 
alienar o bem e dividir o produto com sua alentada prole. 

Diante do narrado, analise as afirmativas a seguir. 

I. Caio preencheu os requisitos da usucapião rural 
constitucional. 

II. Preenchidos os requisitos da usucapião, bastará requerer o 
registro do seu contrato no oficio imobiliário. 

III. Será necessário instaurar processo judicial para 
reconhecimento da usucapião. 

IV. Caio deverá comprovar que não possui mais qualquer bem 
sob sua titularidade. 

V. A posse mansa e pacífica não é um dos critérios utilizados 
para o reconhecimento da usucapião especial. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas IV e V estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, II e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas III, IV e V estiverem corretas. 

19 
Mévio é casado com Julia, sendo o varão próspero empresário 
do setor têxtil. O casamento foi realizado pelo regime da 
comunhão universal de bens, previsto em pacto antenupcial. 

Dezesseis anos após o casamento, Mévio e sua esposa 
começam a desentender-se, o que culmina com a saída do lar 
conjugal efetuada pelo varão. O casal teve dois filhos que ainda 
eram menores de dezoito anos de idade. 

O cônjuge mulher possuía uma loja de roupas localizada no 
bairro Ipanema, no Rio de Janeiro, percebendo cerca de  
R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), mensalmente. 

O varão contrata advogado, que, para defender os seus 
interesses, propõe as medidas cabíveis, ofertando alimentos 
exclusivamente para os seus filhos, tendo em vista que o 
cônjuge-mulher possui rendimentos suficientes para a sua 
mantença. Os alimentos provisórios são fixados em  
R$ 20.000,00, para cada filho, acrescido da assunção, pelo 
alimentante, de todas as despesas com educação e saúde dos 
menores, até que os mesmos venham a completar  
24 (vinte e quatro) anos. 

Diante do narrado, analise as afirmativas a seguir. 
I. O cônjuge-mulher, por ter rendimentos suficientes para sua 

subsistência, não poderá pleitear alimentos. 
II. Os alimentos fixados para os filhos estão adequados para 

observar o binômio necessidade/possibilidade. 
III. No caso de separação judicial, o casal repartirá as despesas 

com a manutenção dos filhos originários do casamento. 
IV. Apesar de próspero empresário, poderá o varão postular 

alimentos para sua esposa. 
V. Os alimentos, uma vez fixados não podem mais sofrer 

modificações. 
Assinale: 
(A) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas IV e V estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, III e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 

20 
Caio, condômino do Edifício B e C, situado em Belém/PA, 
pretende impugnar despesas que, no seu sentir, não estariam 
adequadas ao padrão do imóvel que ocupa. 

No dia designado para a assembléia geral de condôminos, 
comparece regularmente ao ato. 

Todos os condôminos comparecem ao evento, composto o 
quorum exigido pela lei e pela convenção condominial.  
As despesas são aprovadas, vencido Caio, bem como também 
aprovada a prestação de contas do síndico. 

Inconformado com o ocorrido, Caio busca aconselhamento 
jurídico, com o fito de não pagar as despesas aprovadas em 
assembléia, pois com elas não concorda, desejando, dentre 
outras alternativas, postular prestação de contas detalhadas.  

Diante do narrado, analise as afirmativas a seguir. 

I. O condômino, cujo voto é contrário às despesas aprovadas 
em assembléia geral não está compelido ao seu pagamento, 
já que o ato violaria direito individual. 

II. Sendo a assembléia hígida, a mesma constitui o órgão 
adequado à aprovação de despesas condominiais, o que 
vincula todos os condôminos. 

III. Não pode, regra geral, o condômino, individualmente, propor 
ação de prestação de contas em relação ao síndico ou ao 
condomínio. 

IV. Havendo quorum legal, as decisões da assembléia geral de 
condôminos têm validade e eficácia, desde que não colidam 
com a lei ou a convenção. 

V. A ausência do condômino à assembléia, quando 
regularmente comunicado, não impede que os efeitos dela 
decorrentes lhe atinjam, equiparado aos demais condôminos 
que compareceram ao ato. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas II, III, IV e V estiverem corretas. 

(B) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 

(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 

(D) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas. 

(E) se somente as afirmativas III e V estiverem corretas. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

21 
Caio Túlio propõe ação condenatória, por meio do procedimento 
sumário, em face de B e B S/A, buscando indenização, por dano 
moral e material, dando à causa o valor de R$ 100.000,00, sendo 
a audiência de conciliação designada para o dia 02 de abril de 
2009, não sendo possível qualquer acordo. A audiência de 
instrução e julgamento restou designada para o dia 30.06.2009, 
às 14:00 horas. 

Aberta a audiência, presidida pelo ilustre magistrado Mévio da 
Silva, houve contradita pelas partes em relação a três 
testemunhas arroladas, sendo o requerimento rejeitado, por 
falta de comprovação de qualquer circunstância de 
incapacidade, impedimento ou suspeição dos depoentes, sendo 
interposto recurso retido nos autos, consoante disposição legal. 
Após, o ato realizou-se, com a oitiva das testemunhas arroladas 
e com o depoimento pessoal das partes. Pelo adiantado da 
hora, foi designado o dia 14.07.2009, às 14:00 horas para o 
término do ato. Caio Túlio, inconformado com o teor dos 
depoimentos de suas testemunhas, anexa aos autos, aos 
07.07.2009, rol com nome, qualificação e endereço de duas 
novas testemunhas, requerendo sua oitiva no dia 14.07.2009. 
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Diante de tal enunciado, analise as afirmativas a seguir. 
I. Pelo teor da matéria discutida, o valor da causa é critério 

irrelevante para a escolha do procedimento. 
II. Mantido o procedimento sumário, o procedimento foi 

realizado corretamente. 
III. A audiência é una, mas seus atos podem ser realizados em 

momentos temporais distintos, sendo certo que as 
audiências posteriores são designadas como de 
continuação. 

IV. A oitiva de novas testemunhas requeridas pelo autor seria 
possível uma vez que foi apresentado o rol no prazo legal. 

V. Finda a audiência, poderá o magistrado proferir sentença. 
Assinale: 
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas. 

22 
C e D Ltda. apresenta ação, pelo procedimento ordinário, em 
face da empresa HXO S/A, com domicilio em Belém/PA, 
aduzindo a quebra de contrato para fornecimento de materiais a 
serem utilizados em planta industrial, sendo o valor da causa de 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). O réu, regularmente 
citado, apresenta defesa, aduzindo contestação, exceção de 
incompetência e reconvenção, além de peça autônoma, 
impugnando o valor da causa. Aduziu, como questões 
preliminares, a inépcia da exordial e a prescrição da pretensão 
autoral. O processo foi suspenso para decidir a exceção de 
incompetência e a impugnação ao valor da causa. 

Após os trâmites de estilo, a exceção foi rejeitada, mantida a 
competência do Juízo, e a impugnação foi acolhida, fixado o 
novo valor em R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), sendo 
recolhida a diferença de custas. As partes recorreram das 
decisões proferidas. Após o processamento dos recursos, o 
processo tramitou normalmente, sendo proferida nova decisão, 
agora sobre as preliminares, que foram rejeitadas. 

A parte ré apresentou recurso retido nos autos. O magistrado 
identificou a necessidade de prova pericial, nomeando perito, 
tendo a prova seguido os trâmites normais O processo 
prossegue, sendo prolatada sentença de procedência do 
pedido, havendo recurso, pendente de exame pelo órgão 
judiciário responsável pela revisão do julgado. 

Diante de tal enunciado, analise as afirmativas a seguir. 
I. A apresentação de exceção de incompetência e de 

impugnação ao valor da causa tem condão de suspender o 
processo. 

II. O recurso da decisão que julga a exceção de incompetência 
é o agravo de instrumento. 

III. As decisões que julgam a impugnação ao valor da causa e a 
exceção de incompetência são consideradas sentenças. 

IV. A prescrição não está arrolada no Código de Processo Civil 
como matéria preliminar. 

Assinale: 
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente as afirmativas II e IV estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 

23 
Caio Túlio, brasileiro, casado, economista, residente à Rua do 
Bispo nº 01, Belém/PA, pretende candidatar-se ao cargo de 
Procurador da República, sem que ter concluído o tempo de 
atividade jurídica exigido após a Emenda Constitucional nº 45, 
que incluiu tal requisito. O edital do concurso foi redigido em 
obediência à decisão do Conselho Nacional do Ministério 
Público. A autoridade coatora indicada foi o Procurador-Geral da 
República. A medida liminar foi deferida e o candidato obteve 
aprovação em todas as fases do concurso público. 

A decisão final do Tribunal competente concluiu que não houve 
a caracterização de ato abusivo ou ilegal por parte da autoridade 
indicada no mandamus. 

Observado o enunciado acima, analise as afirmativas a seguir. 
I. Sendo a autoridade impetrada o Procurador-Geral da 

República, o órgão competente para julgamento seria o 
Supremo Tribunal Federal. 

II. A norma do edital do concurso pode ser atacada por meio 
de Mandado de Segurança, sem vinculação a caso concreto. 

III. Obrigado(a),  Mandado de Segurança depende, regra geral, 
de prova pré-constituída. 

IV. No Mandado de Segurança, a liminar deve sempre ser 
deferida. 

V. O tempo de atividade jurídica exigido pela Constituição, após 
a emenda constitucional nº 45, pode ser comprovado, no 
Mandado de Segurança, por testemunhas. 

Assinale: 
(A) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas IV e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 

24 
Caio Túlio, brasileiro, casado, comerciante, residente à Rua do 
Bispo nº 100, Belém/PA, estabelece contrato de compra e venda 
de um bem imóvel, mediante o pagamento de cinquenta 
prestações, mensais e sucessivas, com Marco Aurelio Comodo, 
brasileiro, casado, advogado, residente à Rua da Matriz nº 1000, 
Belém/PA. Em uma das cláusulas contratuais ficou estabelecido 
o pagamento da prestação até o quinto dia útil de cada mês 
subsequente. Surgem dúvidas quanto ao local do pagamento, 
não ocorrendo a conciliação extrajudicial. Orientado por 
advogado, o adquirente do imóvel propõe ação de Consignação 
em Pagamento, com o fito de depositar todos os valores 
devidos em Juízo. O depósito inicial é realizado, bem como os 
pertinentes aos seis meses subsequentes à distribuição da peça 
exordial. Após tal período, não mais existem depósitos 
apresentados. O réu foi regularmente citado e apresentou 
contestação, não formulando reconvenção e nem propondo 
ação de cobrança ou de rescisão contratual. 
Após a constatação de que o autor havia paralisado os 
depósitos das prestações vincendas, requereu o réu a extinção 
do processo, sem exame de mérito, caracterizada a falta de 
interesse, o que foi rejeitado pelo magistrado, que, a seguir, 
proferiu sentença de procedência do pedido. Houve recurso, 
improvido. Em seguida, novo recurso, inadmitido na origem e 
provido mediante agravo, por decisão proferida por Ministro do 
Superior Tribunal de Justiça. 
Observadas tais circunstâncias, analise as afirmativas a seguir. 

I. No caso concreto, o recurso ofertado contra sentença seria 
recebido no duplo efeito, impedindo a execução provisória. 

II. O recurso indicado no texto e adequado contra a decisão 
que negou provimento ao recurso que atacou a sentença 
seria o especial ou o extraordinário. 

III. A inadmissão do recurso especial na origem implica a 
formação de coisa julgada. 

IV. Na ação de consignação em pagamento os depósitos das 
prestações vincendas não acarretam falta de interesse. 

V. Pendente recurso especial, é possível a execução provisória 
do julgado. 

Assinale: 
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas III e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I, IV e V estiverem corretas. 
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25 
Caio Túlio realiza, no ano de 1996, contrato de abertura de conta 
corrente com o Banco do Povo S/A, incluído no contrato 
empréstimo, mediante concessão de crédito automático, 
denominado de cheque especial. Durante longos anos, o 
correntista recebeu o empréstimo e realizou sua quitação.  
Em fevereiro de 2009, tendo o valor da dívida atingido  
R$ 20.000,00, não mais quitou a dívida o correntista, tendo se 
desligado da empresa PEÇAS E PEÇAS Ltda., que depositava o 
seu pagamento em conta-corrente, por ter sido dela 
dispensado. Baldados foram os esforços no sentido de obter o 
pagamento da dívida. Diante das circunstâncias, a instituição 
financeira atualizou o valor da dívida e requereu a execução 
extrajudicial, postulando a citação do devedor e a realização de 
penhora on line. O réu foi regularmente citado e apresentou 
exceção de pré-executividade. 

Observados tais fatos, analise as afirmativas a seguir. 
I. A dívida originária do denominado cheque especial deve ser 

cobrada mediante execução baseada em título extrajudicial. 
II. O contrato de abertura de crédito é um documento que 

exprime o valor certo da dívida, permitindo a ação monitória. 
III. A ação monitória permite a apresentação de embargos, 

como ato de resposta, para impugnar o postulado na peça 
exordial. 

IV. Não cabe exceção de pré-executividade em execução 
lastreada em título extrajudicial. 

V. O trâmite da ação monitória ocorre através de procedimento 
especial de jurisdição contenciosa. 

Assinale: 

(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas III e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, IV e V estiverem corretas. 

26 
Túlio da Silva, brasileiro, solteiro, engenheiro, residente à Rua 
Madre de Deus nº 100, Belém/PA, propôs ação indenizatória, 
por danos materiais e morais, por meio do procedimento 
ordinário, postulando a condenação do Estado do Pará tendo 
em vista a prática de ato ilícito por seu preposto, agente 
fazendário, por cobrar, indevidamente, imposto estadual 
plenamente quitado. Postulou a ré integração do agente fiscal 
no processo, como litisconsorte, ou, ao menos, admitir a sua 
denunciação à lide. Ambos os pedidos foram indeferidos, 
havendo agravo retido nos autos. Efetuada a instrução, restou 
comprovado o nexo causal, estabelecida a responsabilidade 
objetiva. A sentença condenou o Estado do Pará ao pagamento 
de R$ 100.000,00 (cem mil reais), a título de danos materiais, 
devidamente comprovados, e R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a 
título de danos morais. 

A condenação ocorreu em 2004, em valores certos, não 
mencionando critérios de correção monetária e nem 
condenação em honorários advocatícios. O autor requereu a 
citação da Fazenda Nacional para, querendo, no prazo legal, 
apresentar embargos à execução, instruindo sua petição com 
memória atualizada dos cálculos. Não foram opostos embargos. 
Diante da ausência de peça defensiva, houve a expedição de 
precatório, regularmente incluído no orçamento do Estado, mas 
que não foi pago, uma vez que, diante da situação econômica 
precária, há precatórios pendentes de pagamento desde o 
exercício de 2003. 

Observados tais fatos, analise as afirmativas a seguir. 

I. Na execução especial em face da Fazenda Pública, a 
ausência de embargos implica na expedição do precatório. 

II. Omissa a sentença quanto aos critérios de correção 
monetária, ela incidirá uma vez que se trata de mera 
atualização da moeda. 

III. Não havendo referência aos honorários advocatícios, na 
sentença condenatória, sua cobrança não se revela possível 
na execução, quando a mesma não for embargada. 

IV. O não pagamento do precatório pelo Estado, por si só, 
autoriza o requerimento de sequestro da quantia devida. 

V. A Fazenda Pública possui prazo em quádruplo para 
apresentar embargos à execução. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, II e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, IV e V estiverem corretas. 

27 
A ONG Tarta Magna propôs ação civil pública em face da 
empresa P e P S/A, com o intuito de compeli-la a diminuir o 
preço da gasolina, em descompasso com os valores pagos nas 
transações internacionais da companhia. O pedido é julgado 
procedente e a ré condenada a pagar dez bilhões de reais pelos 
prejuízos causados aos consumidores e dez por cento de 
honorários advocatícios, incidentes sobre o valor da 
condenação. Houve recurso improvido. A decisão transitou em 
julgado. Em comunicação publicada em jornal de circulação 
nacional, a ONG autora da ação convocou todos os 
consumidores lesionados pela ação da ré a postular a execução 
do julgado. 

Observados tais fatos, analise as afirmativas a seguir. 

I. Na ação civil pública, os valores da condenação revertem 
para um fundo que deverá ser utilizado, primacialmente, 
para compor os danos causados. 

II. As execuções dos consumidores podem ser individuais no 
Juízo dos seus domicílios, bastando requerer certidão do 
inteiro teor da sentença e certificação do trânsito em 
julgado. 

III. A coisa julgada que se forma na ação civil pública é inter 
partes. 

IV. O não pagamento da dívida impõe a execução civil mediante 
aplicação das regras do cumprimento de sentença. 

V. O consumidor que ajuizou ação individual pode requerer a 
sua suspensão, assim que tomar ciência da propositura da 
ação coletiva, e submeter-se aos efeitos da coisa julgada 
dela decorrente e requerer a execução baseada na coisa 
julgada que deflui da ação civil pública. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I, IV e V estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II, III e V estiverem corretas. 
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28 
Caio da Silva, agricultor, durante vinte anos, mantém a posse de 
terreno localizado no Município de Belém/PA. Desejoso de 
regularizar sua situação fundiária, contata advogado que indica, 
como adequada, a propositura de ação de usucapião. 

A petição inicial é apresentada, instruída com a planta do local e 
do imóvel, bem como com as certidões negativas e com a 
certidão vintenária, esta oriunda do Registro Geral de Imóveis. 
Aduz o autor ser possuidor, com animus domini, do imóvel 
descrito na exordial e exercer nele atividade de exploração, para 
fins de subsistência, por meio de plantação de milho e criação 
de animais. Sustenta preencher os requisitos da usucapião pro 
labore ou especial. O imóvel está registrado como de domínio 
do Estado do Pará, sendo o mesmo citado como réu. A União 
Federal e o Município de Belém, regularmente cientificados, 
manifestam sua falta de interesse no litígio. Os lindeiros são 
citados e não apresentam contestação. Ocorre a publicação do 
edital convocando terceiros e o magistrado nomeia Curador 
Especial para defender os réus incertos citados por edital. 

Após, os autos são remetidos ao Ministério Público, que 
apresenta parecer. O Estado do Pará apresenta, por 
dependência, ação reivindicatória, postulando a tutela 
antecipada, que restou indeferida, havendo recurso retido nos 
autos. O réu é citado e apresenta contestação, reiterando a 
usucapião. Na fase instrutória, o magistrado determina a 
produção de prova pericial, rejeitando as preliminares aduzidas 
de inépcia e de impossibilidade jurídica do pedido, diante da 
natureza pública do bem, o que tornaria inviável a usucapião.  
O autor entende ser despicienda a perícia diante da descrição 
adequada do bem que, inclusive, não foi contestada pela ré, 
sendo o seu requerimento indeferido. A Fazenda Estadual 
apresenta novo recurso retido nos autos. 

A esse respeito, analise as afirmativas a seguir. 

I. Na ação de usucapião de terras particulares a intervenção do 
Ministério Público se revela obrigatória, para defender a 
regularidade do registro imobiliário, por determinação legal. 

II. Havendo réus citados por edital, deverá o magistrado 
nomear Curador Especial. 

III. A perícia na ação de usucapião se revela imprescindível. 
IV. Os recursos retidos referidos no texto deverão ser reiterados 

quando da apresentação do recurso de apelação. 
V. A competência para o conhecimento da ação de usucapião 

é, regra geral, do local do imóvel, sendo o foro rei sitae. 
Assinale: 

(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, IV e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I, II, IV e V estiverem corretas. 

29 
A reforma estabelecida em relação ao Código de Processo Civil 
estabeleceu dois procedimentos para a execução civil: o 
baseado em título judicial, denominado de cumprimento de 
sentença e o adequado para os títulos extrajudiciais, que 
manteve a estrutura tradicional. 

No caso do título judicial, foram criadas duas fases, em um 
mesmo processo, que a doutrina denomina de sincrético.  
Em nenhum dos dois procedimentos foi instituída a execução  
ex officio, havendo necessidade de provocação do credor. A 
estrutura defensiva, por outro lado, foi diferenciada para cada 
procedimento. 

A esse respeito, analise as afirmativas a seguir. 

I. Na execução lastreada em título judicial, após o decurso do 
prazo para cumprimento de sentença, sem que o devedor 
tenha pagado a dívida ou ofertado bens para penhora, não é 
possível o exercício do direito de defesa. 

II. Logo após a citação do devedor, na execução lastreada em 
título extrajudicial, independentemente de oferta ou não de 
bens à penhora, poderá o devedor embargar a execução, 
com efeito suspensivo. 

III. Depois de esgotados todos os meios para alcançar bens do 
devedor, quer se trate de execução de título judicial ou 
extrajudicial, a execução deve ser extinta. 

IV. No cumprimento de sentença não cabem embargos à 
execução. 

V. Depois de satisfeita a obrigação principal e restando 
diferença a ser paga pelo devedor, a execução deverá 
prosseguir normalmente. 

Assinale: 

(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa I estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I, IV e V estiverem corretas. 

30 
Túlio da Silva, brasileiro, casado, professor, residente à Rua do 
Bispo nº 100, Belém/PA, propôs ação de procedimento ordinário 
visando cobrar dívida correspondente a R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), superior a vinte salários mínimos, da data da propositura 
da ação, de Caio Santos, brasileiro, casado, advogado, residente 
à Rua da Matriz nº 1000, Belém/PA. A petição inicial foi 
distribuída ao Juizado Especial Cível competente da Capital do 
Estado do Pará. Designada audiência de conciliação, o réu 
apresentou contestação. 

Tendo em vista a ausência de representação judicial do autor, 
no magistrado nomeou para o ato defensor dativo, diante da 
qualificação do réu, que afirmou estar atuando em causa 
própria, como permitido pela legislação especial, regulamen-
tadora da profissão de advogado. O pedido é julgado 
procedente in totum, tendo as partes apresentado embargos 
declaratórios, ambos conhecidos e improvidos. 

Autor e réu recorrem ao órgão competente para rever o julgado, 
sendo que os recursos também são conhecidos e improvidos.  
O réu apresenta recurso da decisão de última instância dos 
Juizados Especiais, que não é admitido, havendo novo recurso. 
Os autos originários retornam ao Juizado Especial da Capital 
onde o autor requer a execução do decisum, antes de ocorrer o 
trânsito em julgado. 

A esse respeito, analise as afirmativas a seguir. 

I. Os Embargos declaratórios nos Juizados Especiais possuem 
regulamento diverso do estabelecido no Código de Processo 
Civil, sendo que uma das diferenças é o prazo para 
interposição do recurso. 

II. Apesar de inexistir previsão legal, a jurisprudência admite a 
interposição de recurso extraordinário das decisões 
proferidas nos Juizados Especiais. 

III. O valor da causa para fixar a competência dos Juizados 
Especiais Estaduais corresponde a sessenta salários 
mínimos. 

IV. No caso em tela, a designação de advogado para a parte 
autora não seria necessária, mesmo que o adversário 
estivesse representado judicialmente por advogado ou em 
causa própria. 

V. A sentença nos Juizados Especiais Cíveis é necessariamente 
líquida. 

Assinale: 

(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, IV e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I, II, IV e V estiverem corretas. 
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DIREITO PENAL 

31 
Há meses José Pereira vinha insistindo com seu pai para que lhe 
comprasse roupas novas de grifes da moda. Seu pai, Manoel 
Pereira, negava todos esses pedidos sob o argumento de que 
as roupas pretendidas por José eram muito mais caras do que 
outras equivalentes. Manoel dizia que, se José desejasse roupas 
caras, criasse vergonha na cara e conseguisse um emprego, 
pois já tinha quase trinta anos de idade e ainda dependia 
economicamente de seus pais. 

Indignado com a insensibilidade de seu pai, José arranca uma 
folha do talão de cheques de seu pai, falsifica a assinatura deste 
e saca todo o dinheiro que havia na conta – o salário do mês 
inteiro –, utilizando-o para adquirir as roupas desejadas. 

Assinale a alternativa que indique a pena a que, por esse ato, 
José está sujeito. 
(A) Detenção, de quinze dias a um mês, ou multa, pois praticou 

o crime de exercício arbitrário das próprias razões. 
(B) Reclusão, de um a cinco anos, e multa, pois praticou o crime 

de falsificação de documento particular. 
(C) Reclusão de um a três anos, e multa, pois praticou o crime 

de falsidade ideológica em documento particular. 
(D) Reclusão, de um a cinco anos, e multa, pois praticou o crime 

de estelionato. 
(E) Não está sujeito a pena alguma. 

32 
João Carvalho, respeitado neurocirurgião, opera a cabeça de 
José Pinheiro. Terminada a operação, com o paciente já 
estabilizado e colocado na Unidade de Tratamento Intensivo 
para observação, João Carvalho deixa o hospital e vai para casa 
assistir ao último capítulo da novela. 

Ocorre que, pelas regras do hospital, João Carvalho deveria 
permanecer acompanhando José Pinheiro pelas doze horas 
seguintes à operação. Como é um fanático noveleiro, João 
desrespeita essa regra e pede à Margarida, médica da sua 
equipe, que acompanhe o pós-operatório. Margarida é uma 
médica muito preparada e tão respeitada e competente quanto 
João. 

Margarida, ao ver José Pinheiro, o reconhece como sendo o 
assassino de seu pai. Tomada por uma intensa revolta e um 
sentimento incontrolável de vingança, Margarida decide matar 
aquele assassino cruel que nunca fora punido pela Justiça, 
porque é afilhado de um influente político. Margarida determina 
à enfermeira Hortência que troque o frasco de soro que alimenta 
José, tomando o cuidado de misturar, sem o conhecimento de 
Hortência, uma dose excessiva de anti-coagulante no soro. José 
morre de hemorragia devido ao efeito do anti-coagulante. 

Assinale a alternativa que indique o crime praticado por cada 
envolvido. 

(A) João Carvalho: homicídio culposo – Margarida: homicídio 
doloso – Hortênsia: homicídio culposo.  

(B) João Carvalho: homicídio culposo – Margarida: homicídio 
doloso – Hortênsia: não praticou crime algum. 

(C) João Carvalho: homicídio preterdoloso – Margarida: 
homicídio culposo – Hortênsia: homicídio culposo. 

(D) João Carvalho: não praticou crime algum – Margarida: 
homicídio doloso – Hortênsia: não praticou crime algum. 

(E) João Carvalho: homicídio culposo – Margarida: homicídio 
preterdoloso – Hortênsia: não praticou crime algum. 

33 

Assinale a alternativa que indique a conduta que não constitui 
crime contra a ordem econômica. 
(A) Abusar do poder econômico, dominando o mercado ou 

eliminando, total ou parcialmente, a concorrência mediante 
coalizão, incorporação, fusão ou integração de empresas. 

(B) Formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre ofertantes, 
visando ao controle regionalizado do mercado por empresa 
ou grupo de empresas. 

(C) Favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ou 
freguês, ressalvados os sistemas de entrega ao consumo 
por intermédio de distribuidores ou revendedores. 

(D) Subordinar a venda de bem ou a utilização de serviço à 
aquisição de outro bem, ou ao uso de determinado serviço. 

(E) Aplicar fórmula de reajustamento de preços ou indexação de 
contrato proibida, ou diversa daquela que for legalmente 
estabelecida, ou fixada por autoridade competente. 

34 
Com relação ao crime organizado, analise as afirmativas  
a seguir. 
I. A lei 9.034/95, que dispõe sobre a utilização de meios 

operacionais para a prevenção e repressão de ações 
praticadas por organizações criminosas, não se aplica às 
ações praticadas por quadrilha ou bando, apenas às ações 
praticadas por organizações criminosas. 

II. Os condenados por crimes decorrentes de organização 
criminosa iniciarão o cumprimento da pena em regime 
fechado. 

III. Na apuração de crimes praticados por organizações 
criminosas, em qualquer fase de persecução criminal, são 
permitidos, sem prejuízo dos já previstos em lei, os 
seguintes procedimentos de investigação e formação de 
provas: ação controlada; captação e interceptação 
ambiental; infiltração por agentes de polícia. 

Assinale: 
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(D) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

35 
Com relação aos crimes contra a liberdade sexual, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. São formas qualificadas dos crimes contra a liberdade sexual 
aqueles em que há violência e desta violência resulta lesão 
corporal de natureza grave ou morte. 

II. Nos crimes contra a liberdade sexual, somente se procede 
mediante queixa. Mas se o crime é praticado com violência 
ou ameaça, a ação penal é pública, condicionada à 
representação. 

III. Nos crimes contra a liberdade sexual, se o crime é cometido 
com abuso do pátrio poder, a ação penal é pública 
incondicionada. 

Assinale: 
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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36 
Jorge é uma pessoa má e sem caráter, que sempre que pode 
prejudica outra pessoa. Percebendo que Ivete está muito triste e 
deprimida porque foi abandonada por Mateus, Jorge inventa 
uma série de supostas traições praticadas por Mateus que 
fazem Ivete sentir-se ainda mais desprezível, bem como deturpa 
várias histórias de modo que Ivete pense que nenhum de seus 
amigos realmente gosta dela. 
Por causa das conversas que mantém com Jorge, Ivete 
desenvolve o desejo de autodestruição. Percebendo isso, Jorge 
continua estimulando seu comportamento autodestrutivo. 
Quando Ivete já está absolutamente desolada, Jorge se oferece 
para ajudá-la a suicidar-se, e ensina Ivete a fazer um nó de forca 
com uma corda para se matar. 
No dia seguinte, Ivete prepara todo o cenário do suicídio, 
deixando inclusive uma carta para Mateus, acusando-o de 
causar sua morte. Vai até a casa de Mateus, amarra a corda na 
viga da varanda, sobe em um banco, coloca a corda no pescoço 
e pula para a morte. Por causa do seu peso, a viga de madeira 
onde estava a corda se quebra e Ivete apenas cai no chão. 
Como consequência da tentativa frustrada de suicídio, Ivete 
sofre apenas arranhões leves. 
Assinale a alternativa que indique a pena a que, por esse 
comportamento, Jorge está sujeito. 

(A) Tentativa de homicídio. 
(B) Lesão corporal leve. 
(C) Induzimento ou instigação ao suicídio. 
(D) Auxílio ao suicídio. 
(E) Esse comportamento não é punível. 

37 
Com relação à aplicação da pena, analise as afirmativas a seguir: 

I. São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não 
constituem ou qualificam o crime, dentre outras, as 
seguintes: a gravidade do crime praticado, ter o agente 
cometido o crime por motivo fútil ou torpe e ter o agente 
cometido o crime contra criança, maior de 60 (sessenta) 
anos, enfermo ou mulher grávida. 

II. São circunstâncias que sempre atenuam a pena, dentre outras, 
as seguintes: ser o agente menor de 21 (vinte e um) anos na 
data do fato, ter o agente cometido o crime por motivo de 
relevante valor social ou moral e ter o agente cometido o crime 
em estado de embriaguez preordenada. 

III. A pena será ainda agravada em relação ao agente que 
promove ou organiza a cooperação no crime ou dirige a 
atividade dos demais agentes, ao passo que a pena será 
ainda atenuada em relação ao agente que induz outrem à 
execução material do crime. 

Assinale: 

(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

38 
Assinale a causa que não interrompe o curso da prescrição. 

(A) Reincidência. 
(B) Oferecimento da denúncia ou da queixa. 
(C) Publicação da sentença condenatória recorrível. 
(D) Publicação do acórdão condenatório recorrível. 
(E) Decisão confirmatória da pronúncia. 

39 
Relativamente aos crimes contra a fé pública, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. A jurisprudência não autoriza que o criminoso seja 
processado criminalmente apenas pelo crime meio quando 
o crime fim já estiver prescrito, ainda que aquele tenha pena 
maior do que este, como, por exemplo, no caso da 
falsificação de documento público que é absorvida pelo 
crime de estelionato. 

II. A conduta de possuir ou guardar objeto especialmente 
destinado à falsificação de selo destinado a controle 
tributário constitui crime contra a fé pública, não sendo 
necessário que se verifique nenhum tipo de utilização ou 
efetiva fabricação do selo de controle tributário. 

III. O uso de documento falso que é perceptível à primeira vista 
porque se trata de uma falsificação grosseira constitui crime 
impossível.  

Assinale:  

(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

40 
Relativamente aos princípios de direito penal, analise as 
afirmativas a seguir. 
I Os crimes praticados na vigência da leis temporárias, 

quando criadas por estas, não se sujeitam a abolitio criminis 
em razão do término de sua vigência. 

II Considera-se praticado o crime no lugar em que ocorreu a 
ação ou omissão, no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir-se o resultado. Considera-se 
praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda 
que outro seja o momento do resultado. 

III A pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de 
acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 
apenado, sendo asseguradas às presidiárias condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o período 
de amamentação. 

Assinale: 
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

41 
Manoela de Jesus foi presa em flagrante, quando estava em sua 
casa assistindo à televisão, porque supostamente teria jogado 
um bebê recém nascido no rio. Os responsáveis pela prisão 
foram dois policiais civis que realizavam diligências no local a 
partir de uma denúncia anônima. 

Ao realizar a prisão os policiais identificaram Manoela a partir da 
descrição fornecida pela denúncia anônima. 

A esse respeito, assinale a alternativa correta. 
(A) Trata-se de flagrante próprio, previsto no art. 302, I, do 

Código de Processo Penal. 
(B) Trata-se de flagrante próprio, previsto no art. 302, II, do 

Código de Processo Penal. 
(C) A prisão é ilegal, pois não está presente nenhuma das 

situações autorizadoras da prisão em flagrante. 
(D) Trata-se de flagrante presumido, previsto no art. 302, IV, do 

Código de Processo Penal. 
(E) Trata-se de flagrante impróprio, previsto no art. 302, III, do 

Código de Processo Penal. 
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42 
Nicolas Santíssimo foi preso em flagrante como suspeito do 
assassinato de sua esposa. Durante o inquérito, permaneceu 
preso, assim como durante toda a instrução criminal que se 
seguiu à denúncia por homicídio privilegiado que foi oferecida 
em seu desfavor. Ao ser interrogado, confessou o crime.  
No momento da pronúncia, o juiz revogou a prisão por constatar 
que não estavam presentes os requisitos da preventiva. Julgado 
pelo Tribunal do Júri, Nicolas foi condenado à pena de seis anos 
de reclusão em regime inicial fechado, sendo-lhe facultado o 
direito de apelar em liberdade. 

O apelo de Nicolas não foi provido pelo Tribunal que, ao denegar 
a apelação, decretou a prisão de Nicolas na forma do art. 312, 
devido às evidências contidas nos autos de que ele pretendia se 
furtar à aplicação da lei. Nicolas interpôs recurso especial e 
extraordinário, os quais foram admitidos, processados e 
aguardam remessa para julgamento nos tribunais superiores. 
Considerando que Nicolas já ficara preso durante quase quatro 
anos, a defesa de Nicolas requereu, e o Tribunal determinou a 
extração de carta de execução de sentença e sua remessa à 
Vara de Execuções Penais (VEP) para imediata execução  
da sentença. 

A esse respeito, assinale a alternativa correta. 
(A) A prisão decretada é inconstitucional porque viola o princípio 

da presunção de inocência, ao passo que a extração de carta 
de execução de sentença antes do trânsito em julgado está 
de acordo com o Código de Processo Penal e a 
Constituição. 

(B) Tanto a prisão decretada quanto a extração de carta de 
execução de sentença antes do trânsito em julgado são 
inconstitucionais, porque violam o princípio da presunção de 
inocência. 

(C) A prisão decretada é constitucional, mas a extração de carta 
de execução de sentença depende do trânsito em julgado 
do acórdão condenatório. 

(D) A prisão decretada não viola o princípio da presunção de 
inocência, ao passo que a extração de carta de execução de 
sentença antes do trânsito em julgado é adequada, porque 
ensejará uma situação mais benéfica ao réu. 

(E) Ambas as medidas são incorretas porque não poderiam ser 
tomadas antes do retorno dos autos originais. 

43 
A respeito dos efeitos da sentença penal na esfera cível, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. O ofendido deve aguardar a prolação de sentença penal 
condenatória, para promover sua execução em vara cível, 
sendo-lhe vedado ajuizar ação cível sobre os mesmos fatos 
enquanto a ação penal estiver em curso. 

II. A prolação de sentença penal absolutória fundada na 
atipicidade do fato não impede a apuração da 
responsabilidade civil do réu. 

III. O arquivamento de inquérito policial com fundamento em 
legítima defesa impede a apuração da responsabilidade civil 
do autor do fato. 

IV. Se o juiz criminal fixar o valor da reparação dos danos na 
sentença penal condenatória, o ofendido não poderá 
demandar o pagamento de valor superior ao fixado em vara 
cível. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa IV estiver correta. 
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

44 
João Batista é preso em flagrante por populares porque estava 
oferecendo drogas à venda, sendo levado imediatamente à 
Delegacia de Polícia. Na delegacia, a autoridade policial inicia 
uma conversa informal com João, que confessa a prática do 
crime. Os policiais indagam ainda de João onde estaria 
escondido o restante da droga que ele pretendia traficar, bem 
como o nome do traficante de quem adquirira a droga. João 
indica o esconderijo onde guardava a droga, bem como declina 
o nome do traficante de quem comprara a droga. 

No momento em que seria realizado seu interrogatório policial, 
João exige a presença de um advogado dativo ou defensor 
público, o que lhe é negado pelo Delegado, sob o argumento de 
que não há previsão legal para essa assistência gratuita. João 
fica contrariado e, quando o interrogatório formal é iniciado, 
modifica suas declarações negando a propriedade da droga. 
Contudo, o delegado gravara a confissão de João durante a 
conversa informal. 

A esse respeito, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) João deveria ter sido informado do direito de permanecer 
em silêncio logo ao chegar à delegacia, antes de iniciada 
qualquer conversa informal. 

(B) João tem direito à assistência de advogado dativo no 
momento da lavratura do auto de prisão, constituindo 
constrangimento ilegal a atitude do delegado de negá-lo. 

(C) A gravação da conversa informal pelo delegado constitui 
prova ilícita, sendo certo que o depoimento do preso 
somente pode ser colhido segundo as formalidades do 
Código de Processo Penal que tratam da lavratura do auto 
de prisão. 

(D) O depoimento de João no auto de prisão em flagrante não 
constitui crime de falso testemunho, ainda que a instrução 
criminal demonstre que tais afirmações são inverídicas. 

(E) A prisão de João Batista por populares é legal, porque 
autorizada expressamente pelo Código de Processo Penal. 

45 
O frentista José de Souza, usando um dispositivo conhecido 
como chupa-cabra, logrou clonar cartão magnético do Banco do 
Brasil, de titularidade de Maria da Glória, quando esta o utilizou 
em posto de gasolina localizado em Belém. 

No dia seguinte, José viajou para Altamira, local em que utilizou 
o cartão clonado em caixas eletrônicos, ao longo de três dias, 
tendo sacado a importância total de R$ 1.500,00. 

Ao perceber a ocorrência dos saques, Maria registrou ocorrência 
na delegacia de polícia da comarca de Castanhal, local em que 
reside e onde está localizada a agência do Banco do Brasil na 
qual Maria possui conta. 

Dias após, José de Souza foi preso em flagrante, em Altamira, 
quando tentava mais uma vez usar o cartão clonado para efetuar 
um saque. 

Considerando a narrativa acima, assinale a alternativa correta. 

(A) João praticou estelionato e a competência para processo e 
julgamento é do juízo da comarca de Belém. 

(B) João praticou furto mediante fraude e a competência para 
processo e julgamento é do juízo da comarca de Altamira. 

(C) João praticou furto mediante fraude e a competência para 
processo e julgamento é do juízo da comarca de Castanhal. 

(D) João praticou estelionato e a competência para processo e 
julgamento é do juízo da comarca de Altamira. 

(E) João praticou estelionato e a competência para processo e 
julgamento é do juízo da comarca de Castanhal. 
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46 
João de Souza é investigado juntamente com outras duas 
pessoas pelo crime de homicídio em um inquérito policial. 
Intimado para prestar depoimento na delegacia, deixa de 
comparecer sem oferecer nenhuma justificativa. Novamente 
intimado, igualmente não comparece. O delegado representa pela 
sua prisão preventiva sob o argumento de que João se recusa a 
colaborar com as investigações. O Ministério Público opina 
favoravelmente à representação e o juiz decreta sua prisão. 

Posteriormente, é oferecida e recebida denúncia em face dos 
três investigados. Na audiência de instrução e julgamento, os 
dois co-réus prestam depoimento e confessam, ao passo que 
João nega falsamente as acusações, arrolando inclusive 
testemunhas que também mentiram em juízo. Todos são 
condenados, sendo certo que João é mantido preso  
“por conveniência da instrução criminal, já que continua se 
recusando a colaborar com a justiça”, ao passo que os co-réus 
têm reconhecido o direito de apelar em liberdade. A pena de 
João é levemente agravada devido ao fato de ter mentido em 
juízo e indicado testemunhas que também mentiram, o que 
permite avaliar sua personalidade como desviada dos valores 
morais da sociedade. 

A partir do episódio narrado acima, analise as afirmativas a seguir. 
I. A prisão preventiva decretada na fase policial e sua manutenção 

na fase judicial, pelos motivos apresentados, são corretas. 
II. João não pode ser responsabilizado por mentir em juízo, 

mas pode ser responsabilizado em razão do comportamento 
das testemunhas. 

III. O aumento de pena pelos motivos apresentados é correto, 
já que previsto no art. 59 do Código Penal. 

Assinale: 
(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I e II estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 

47 
Antônio Pereira é denunciado por crime de roubo. Recebendo a 
denúncia, o juiz determina a citação do réu para oferecimento 
de resposta escrita preliminar, no endereço indicado pelo 
próprio réu em seu interrogatório policial. O mandado de citação 
é negativo, tendo o oficial de justiça certificado que Antônio não 
reside naquele local há um mês, sendo que o atual morador não 
soube informar seu novo endereço. 
Assinale a alternativa que indique como deve agir o juiz. 
(A) O juiz, como o réu mudou de endereço sem comunicar o 

juízo, deve decretar sua revelia e nomear-lhe um advogado 
dativo para apresentar a resposta escrita preliminar, 
prosseguindo-se nos demais termos do processo. 

(B) O juiz deve esgotar os meios disponíveis para localizar o réu. 
Frustrada sua localização, deve citá-lo por edital, com prazo de 
quinze dias. Se o réu não comparecer e não constituir 
advogado, o juiz deve decretar sua revelia e suspender o 
processo e o curso da prescrição pelo prazo máximo de 90 dias, 
devendo decretar sua prisão preventiva. 

(C) O juiz deve citar o réu por edital, com prazo de quinze dias. 
Se o réu não comparecer e não constituir advogado, o juiz 
deve decretar sua revelia e suspender o processo e o curso 
da prescrição, podendo decretar sua prisão preventiva. 

(D) O juiz deve esgotar os meios disponíveis para localizar o réu. 
Frustrada sua localização, deve citá-lo por edital, com prazo de 
quinze dias. Se o réu não comparecer e não constituir 
advogado, o juiz deve decretar sua revelia e nomear-lhe um 
defensor dativo para apresentar a resposta escrita preliminar, 
prosseguindo-se nos demais termos do processo. 

(E) O juiz deve esgotar os meios disponíveis para localizar o réu. 
Frustrada sua localização, deve citá-lo por edital, com prazo 
de quinze dias. Se o réu não comparecer e não constituir 
advogado, o juiz deve decretar sua revelia e suspender o 
processo e o curso da prescrição, podendo decretar sua 
prisão preventiva. 

48 
Deputado federal do Estado do Pará é acusado de matar sua 
esposa. O crime ocorreu no curso do mandato parlamentar na 
cidade de Belém. Encerrado o inquérito policial, a denúncia foi 
oferecida contra o deputado perante o Supremo Tribunal 
Federal. O processo seguiu seu curso ao longo dos anos e o 
deputado foi reeleito para outros dois mandatos, quando 
finalmente o Ministro Relator da ação penal originária pediu data 
para que fosse iniciado o julgamento pelo Plenário. 

Com receio de ser condenado pelo Supremo Tribunal Federal, o 
deputado renunciou a seu cargo e seu advogado requereu ao 
Supremo que se declarasse incompetente para processar e 
julgar aquela ação penal, remetendo-a para um dos Tribunais do 
Júri de Belém. 

A esse respeito, assinale a alternativa correta. 

(A) O deputado federal deveria ter sido processado desde o 
início perante o Tribunal de Júri, já que se trata de 
competência fixada na Constituição que prevalece sobre a 
de prerrogativa de foro. 

(B) O Supremo Tribunal Federal deve acolher o pedido do 
advogado e declinar da competência para um dos Tribunais 
do Júri de Belém. 

(C) O Supremo Tribunal Federal deve rejeitar o pedido do 
advogado, pois, fixada a competência do foro por 
prerrogativa de função, ela não se modifica, mesmo que o 
réu deixe de ocupar o respectivo cargo. 

(D) O Supremo Tribunal Federal deve rejeitar o pedido do 
advogado, pois, dado o tempo já decorrido desde o fato, a 
remessa do feito à Justiça Comum do Estado do Pará 
acabará acarretando a prescrição da pretensão punitiva. 

(E) O Supremo Tribunal Federal deve rejeitar o pedido do 
advogado, pois o deputado não tinha o direito de renunciar 
ao cargo apenas para protelar o julgamento, tratando-se de 
medida claramente protelatória e tumultuária. 

49 
A respeito do rito do Tribunal de Júri previsto no Código de 
Processo Penal, analise as afirmativas a seguir. 

I. O juiz poderá determinar o desaforamento do julgamento 
por interesse da ordem pública, em caso de dúvida sobre a 
imparcialidade do júri, ou para preservar a segurança do 
acusado. O desaforamento será para a comarca mais 
próxima da mesma região onde não existam os motivos que 
o determinaram.  

II. O Ministério Público e o assistente de acusação não 
poderão, nos debates, fazer referências ao silêncio do 
acusado em seu interrogatório para extrair dessa 
circunstância sua condição de culpado.  

III. O juiz não poderá formular quesito sobre a ocorrência de 
qualificadora sustentada pelo Ministério Público nos debates 
orais, se tal qualificadora não constar da decisão de 
pronúncia.  

IV. Se os jurados absolverem o réu do crime doloso contra a 
vida, cessa sua competência para apreciar o crime conexo 
que não seja doloso contra a vida. Nesse caso, caberá ao 
Juiz Presidente do Tribunal do Júri proferir a sentença. 

Assinale: 

(A) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(B) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 
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50 
O Ministério Público oferece denúncia contra Paulo Souza, pelos 
fatos a seguir: 

“No dia 08 de outubro de 2008, às 10h30min da manhã, 
utilizando uma chave falsa, o réu ingressou na residência de 
Pedro Pereira e, aproveitando-se da ausência do morador, 
apropriou-se de jóias e de dez mil dólares, que estavam 
guardados no armário do quarto da vítima. Ao sair do local com 
a res furtiva, Paulo Souza deparou-se com o policial militar 
Sargento Cruz, o qual, desconfiado de seu comportamento, o 
abordou. Paulo, contudo, empreendeu fuga, tendo sido 
perseguido pelo policial e preso em flagrante alguns minutos 
depois. Em vista do exposto, Paulo Souza está incurso no art. 
155, § 4º, III, do Código Penal, com pena cominada de 2 a 8 
anos de reclusão e multa”. 

Examinando a denúncia, o juiz diverge da classificação típica dada 
pelo promotor, entendendo que a narrativa da denúncia 
corresponde ao crime de furto qualificado pelo uso de chave falsa 
na modalidade tentada, incidindo o art. 14, II, do Código Penal. 

Considerando a narrativa acima, assinale a alternativa correta. 

(A) O juiz poderá desde logo modificar a classificação dada aos 
fatos na denúncia e, em razão disso, oferecer ao réu, de 
ofício, o benefício da suspensão condicional do processo. 

(B) O juiz poderá desde logo modificar a classificação dada aos 
fatos na denúncia e, em razão disso, instar o promotor de 
justiça a oferecer ao réu proposta de suspensão condicional 
do processo. Eventual divergência entre o juiz e o promotor 
sobre o cabimento da suspensão deve ser resolvida por 
órgão superior do Ministério Público.  

(C) O juiz não poderá modificar a classificação dada aos fatos na 
denúncia, em razão do princípio acusatório.  

(D) O juiz só poderá modificar a classificação dada aos fatos na 
denúncia quando estiver encerrada a instrução, no momento 
da prolação da sentença, ocasião em que estará preclusa a 
possibilidade de oferecimento da proposta de suspensão 
condicional do processo.  

(E) Independentemente da alteração da classificação constante 
na denúncia, é cabível a suspensão condicional do processo, 
devendo o juiz instar o promotor a formular a proposta antes 
de receber a denúncia.  Eventual divergência entre o juiz e o 
promotor sobre o cabimento da suspensão deve ser 
resolvida por órgão superior do Ministério Público. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

51 
Em relação aos Contratos Administrativos e com base na Lei 
Federal 8.666/93, analise as afirmativas a seguir. 

I. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Administração, exceto nos casos de guerra ou grave 
perturbação da ordem e nas situações de emergência ou de 
calamidade. 

II. O termo de contrato, dependendo do seu valor, é facultativo 
nos casos de compra com entrega imediata e integral dos 
bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, 
inclusive assistência técnica. 

III. O recebimento provisório do objeto contratado deverá ser 
dispensado nas situações emergenciais e nas pequenas 
compras de pronto pagamento, feitas em regime de 
adiantamento. 

IV. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço 
ou fornecimento executado em desacordo com o contrato. 

Assinale: 

(A) se nenhuma afirmativa estiver correta. 
(B) se somente a afirmativa II estiver correta. 
(C) se somente a afirmativa III estiver correta. 
(D) se somente a afirmativa IV estiver correta. 
(E) se somente as afirmativas I e IV estiverem corretas. 

52 
No que tange à licitação de parcerias público-privadas, assinale 
a afirmativa incorreta. 

(A) Obrigatoriedade de submissão da minuta de edital e de 
contrato à consulta pública, independentemente do valor 
estimado da parceria. 

(B) O julgamento das propostas deverá adotar um dos critérios 
previstos na Lei Geral de Concessões de Serviços Públicos. 

(C) O edital poderá prever a apresentação de propostas escritas, 
seguidas de  lances em viva voz, viabilizando maior 
competição entre aqueles que já estejam participando da 
disputa. 

(D) O edital poderá prever a possibilidade de saneamento de 
falhas, de complementação de insuficiências ou correções 
de caráter formal no curso do procedimento. 

(E) Adoção da modalidade de concorrência, com possibilidade, 
se prevista no edital, de inversão da ordem das fases de 
habilitação e julgamento. 

53 
Assinale a alternativa que indique o binômio que representa 
servidores públicos. 

(A) Servidores temporários / Servidores estatutários. 
(B) Servidores estatutários / Militares. 
(C) Agentes políticos / Particulares em colaboração com o Poder 

Público. 
(D) Militares / Agentes políticos. 
(E) Particulares em colaboração com o Poder Público / 

Empregados públicos. 

54 
Em relação à Intervenção do Estado na Propriedade Privada, é 
correto afirmar que: 

(A) a indenização, na desapropriação para reforma agrária, 
incluídas as benfeitorias úteis e necessárias, é realizada em 
títulos da dívida agrária.  

(B) o objeto da requisição administrativa pode abranger bens 
móveis e imóveis, fazendo jus o proprietário à prévia 
indenização. 

(C) a desapropriação por descumprimento da função social da 
propriedade rural é da competência exclusiva da União e não 
pode incidir sobre a pequena e média propriedade rural, 
assim definida em lei, desde que seu proprietário não 
possua outra, conforme previsto na Constituição Federal/88. 

(D) a ocupação provisória tem caráter de transitoriedade, sendo 
assegurado ao proprietário indenização somente na hipótese 
da ocupação do imóvel ocorrer em situações de perigo. 

(E) o proprietário de um bem tombado não pode aliená-lo a 
terceiro e somente pode pintar ou restaurar o bem com 
autorização especial do Poder Público. 

55 
Após a devida publicação do aviso de uma Concorrência 
Pública, do tipo melhor técnica, contendo o resumo do edital, o 
certame licitatório poderá ser realizado pela Administração 
Pública, de acordo com a Lei Federal 8666/93, em: 

(A) 10 dias. 
(B) 10 dias úteis. 
(C) 15 dias úteis. 
(D) 30 dias. 
(E) 60 dias. 
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56 
Se um órgão do Estado deseja celebrar contrato, mediante 
licitação, objetivando a execução de um serviço de engenharia, 
poderá adotar a modalidade tomada de preços até o valor de  
R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), de acordo 
com o art. 23, I, “b”, da Lei Federal 8666/93. Um consórcio 
público com três entes poderá adotar a mesma modalidade de 
licitação para contratar serviço de engenharia até o limite de: 

(A) R$ 750.000,00. (B) R$ 1.000.000,00. 
(C) R$ 1.500.000,00. (D) R$ 3.000.000,00. 
(E) R$ 4.500.000,00. 

57 
Uma autorização para exploração de jazida, quanto aos efeitos, é 
exemplo de ato administrativo: 

(A) negocial. (B) constitutivo. 
(C) externo. (D) concreto. 
(E) declaratório. 

58 
Assinale a alternativa que indique, respectivamente, os bens 
públicos de uso comum do povo e de uso especial. 

(A) Rios navegáveis e veículos oficiais. 
(B) Aeroportos e praças. 
(C) Museus e bibliotecas. 
(D) Terras devolutas e veículos. 
(E) Mercados e praças. 

59 
Com base na Lei 9.784/99, analise as afirmativas a seguir. 
I. O direito da Administração de anular os atos administrativos 

de que decorram efeitos favoráveis para os destinatários 
decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. 

II. O prazo de decadência, na hipótese de efeitos patrimoniais 
contínuos, será contado a partir da percepção do primeiro 
pagamento. 

III. A convalidação é da competência privativa da própria 
Administração, logo, é incabível que o órgão jurisdicional 
pratique a convalidação de atos administrativos, a menos 
que se trate de seus próprios atos administrativos. 

IV. Na revogação, a Administração Pública atua com 
discricionariedade, exercendo o poder de autotutela quanto 
a motivos de mérito, avaliando a conveniência e a 
oportunidade de suprimir o ato administrativo. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e IV estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas III e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

60 
No que tange aos Consórcios Públicos, assinale a afirmativa 
incorreta. 

(A) Podem instituir servidão administrativa, mas não podem 
deflagrar o processo expropriatório. 

(B) Têm aptidão jurídica para firmar convênios, contratos ou 
acordos de qualquer natureza. 

(C)  Podem ser contratados pela administração direta e indireta 
dos entes da federação consorciados, dispensada a 
licitação. 

(D) Têm competência para outorgar concessão, permissão ou 
autorização de obras ou serviços públicos. 

(E) Podem realizar licitação para a celebração de contratos 
administrativos por órgãos ou entidades dos entes 
consorciados. 

DIREITO COMERCIAL 

61 
As condutas relacionadas nas alternativas a seguir, quando 
realizadas pelo devedor, podem ser consideradas como atos de 
falência, à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Deixar de pagar, no vencimento, obrigação líquida 
materializada em título ou títulos executivos protestados. 

(B) Transferir estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o 
consentimento de todos os credores e sem ficar com bens 
suficientes para solver seu passivo. 

(C) Simular a transferência de seu principal estabelecimento 
com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou 
para prejudicar credor. 

(D) Dar ou reforçar garantia a credor por dívida contraída 
anteriormente sem ficar com bens livres e desembaraçados 
suficientes para saldar seu passivo. 

(E) Deixar de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação 
assumida no plano de recuperação judicial. 

62 
Enquanto não inscritos os atos constitutivos da sociedade em 
comum, seus bens sociais responderão por atos: 

(A) de gestão praticados por qualquer dos sócios, salvo pacto 
expresso limitativo de poderes, que somente terá eficácia 
contra o terceiro que o conheça ou deva conhecer. 

(B) de comércio praticados tão-somente pelo sócio gerente, 
salvo disposição em contrário no contrato social, o qual 
nunca poderá ser eficaz perante o terceiro, mesmo que dele 
tenha ou possa ter conhecimento. 

(C) de administração praticados pelos sócios cotistas, mesmo 
que exista disposição contrária no contrato social, a qual 
nenhuma eficácia terá contra o terceiro que dela possa ter 
conhecimento. 

(D) de organização praticados pelos sócios participantes, salvo 
pacto limitativo de poderes, o qual terá eficácia contra o 
terceiro tão-somente se este expressamente tiver declarado 
seu conhecimento. 

(E) de gerência praticados pelo sócio ostensivo, 
independentemente de pacto expresso limitativo de 
poderes, mas que poderá ser eficaz contra o terceiro que 
dele tiver declarado seu conhecimento. 

63 
Em uma sociedade em nome coletivo, sem prejuízo da 
responsabilidade perante terceiro, os sócios podem limitar entre 
si a responsabilidade de cada um: 

(A) no ato constitutivo, ou por convenção posterior aprovada 
pela maioria dos sócios. 

(B) no ato constitutivo, ou por convenção posterior aprovada por 
dois terços dos sócios. 

(C) no ato constitutivo, ou por unânime convenção posterior. 
(D) somente se houver alteração no tipo de sociedade. 
(E) somente no ato constitutivo. 

64 
Em regra, em uma sociedade anônima, a deliberação sobre a 
emissão de debêntures é da competência: 
(A) exclusiva da Diretoria Especial de Debêntures. 
(B) originária do Conselho Fiscal. 
(C) privativa da Assembléia Geral. 
(D) concorrente com o Conselho Fiscal. 
(E) delegada à Assembléia de Debenturistas. 
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65 
Com base no Código de Defesa do Consumidor, assinale a 
afirmativa incorreta. 

(A) O Estado pode intervir diretamente para proteger de forma 
efetiva o consumidor em consonância com os princípios da 
dignidade da pessoa humana e da isonomia. 

(B) As sociedades integrantes dos grupos societários são 
subsidiariamente responsáveis pelas obrigações decorrentes 
do Código de Defesa do Consumidor. 

(C) O fornecedor está obrigado a informar sobre seus produtos 
e serviços oferecidos e colocados no mercado. 

(D) O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da 
sociedade quando houver falência, estado de insolvência, 
encerramento ou inatividade da pessoa jurídica, provocados 
por má administração. 

(E) A hipossuficiência do consumidor é a única condição que 
vincula o juiz a decidir pela inversão do ônus da prova. 

66 
Em uma sociedade limitada, é correto afirmar que: 

(A) a investidura do administrado deverá ter anuência da 
totalidade dos sócios, se o capital já estiver integralizado. 

(B) a quota de um sócio, na omissão do contrato, pode ser 
transferida a terceiros, mas é preciso que haja concordância 
de todos os demais sócios. 

(C) o conselho fiscal é obrigatório, pois é um órgão de 
fiscalização e controle. 

(D) o capital da sociedade poderá ser reduzido, mediante a 
correspondente modificação do contrato, não podendo o 
credor quirográfico opor-se a essa redução. 

(E) o pedido de concordata, a nomeação e destituição dos 
liquidantes e o julgamento das suas contas dependem da 
deliberação dos sócios.  

67 
As alternativas a seguir constituem meios de recuperação 
judicial, de acordo com a Lei n.º 11.101/05, à exceção de uma. 
Assinale-a. 

(A) Administração compartilhada. 
(B) Redução do capital social. 
(C) Usufruto da empresa. 
(D) Alteração do contrato societário. 
(E) Emissão de valores mobiliários. 

68 
A respeito de Registro de Empresas Mercantis, analise as 
afirmativas a seguir. 

I. O registro dos atos de comércio é constitutivo de direitos.  
II. Os atos das sociedades mercantis serão arquivados no 

Registro Público das Empresas Mercantis independente de 
seu objeto, salvo as exceções previstas em lei. 

III. As Juntas Comerciais são órgãos integrantes da 
administração estadual que desempenham uma função de 
natureza federal. 

IV. Será cancelado administrativamente o registro de empresa 
mercantil que não comunicar à Junta Comercial que está em 
funcionamento, caso não tenha procedido a qualquer 
arquivamento no período de 15 anos consecutivos. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, II e IV estiverem corretas 
(D) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

69 
As cláusulas gerais do contrato de adesão, regulado pelo 
Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/90, têm as 
seguintes características apresentadas nas alternativas a seguir, 
à exceção de uma. Assinale-a. 

(A) Rigidez. 
(B) Concretude. 
(C) Preestabelecimento. 
(D) Uniformidade. 
(E) Unilateralidade. 

70 
Em relação aos Títulos de Créditos, assinale a afirmativa incorreta. 

(A) A nota promissória, relativamente ao endosso, segue as 
mesmas disposições da letra de câmbio. 

(B) O protesto da duplicata pode ser fundado na falta de aceite, 
de devolução ou de pagamento. 

(C) A letra de câmbio admite as formas de endosso 
denominadas endosso-mandato e endosso-caução. 

(D) O aceite do sacado, na duplicata, é obrigatório, salvo nas 
hipóteses de avaria ou não-recebimento das mercadorias, 
quando a culpa for do comprador. 

(E) O protesto do cheque só pode ocorrer pela ausência de 
fundos disponíveis para pagamento. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

71 
São princípios constitucionais tributários, que estão literalmente 
expressos na Constituição: 

(A) o da personalização do imposto e o da tipicidade. 
(B) o da capacidade contributiva e o do imposto proibitivo. 
(C) o da vedação das isenções heterônomas e da transparência 

fiscal. 
(D) o da solidariedade fiscal e o da legalidade tributária. 
(E) o da uniformidade tributária e o da justiça tributária. 

72 
Quanto à repetição do indébito tributário, no caso de tributos 
lançados por homologação, analise as afirmativas a seguir. 

I. O prazo de prescrição deve ser sempre contado a partir da 
data do pagamento. 

II. O prazo de prescrição deve ser contado a partir da data do 
pagamento, somente a partir da promulgação da LC 118/05. 

III. O prazo de prescrição deve ser contado considerando  
5 anos para a homologação (tácita ou expressa) e 5 para o 
exercício do direito de ação. 

IV. O prazo de prescrição deve ser contado a partir da data do 
pagamento, apenas quando este ocorreu após a vigência da 
LC 118/05. 

V. O prazo de prescrição quando o pagamento ocorreu antes da 
vigência da LC 118/05, deve observar a legislação anterior, 
mas observar o limite de 5 anos a contar da lei nova. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas I e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas IV e V estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas II e V estiverem corretas. 
(E) se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 
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73 
A taxa e o preço público se caracterizam por: 
(A) o preço público ser receita derivada do Estado e a taxa ser 

receita originária. 
(B) a cobrança da taxa obedecer ao princípio da propor-

cionalidade do uso e a do preço público não. 
(C) o preço público poder ser cobrado pela utilização potencial 

do serviço, enquanto e a taxa não poder. 
(D) a taxa ter como sujeito ativo pessoa jurídica de direito 

público e o preço público poder ser exigido por pessoa 
jurídica de direito privado. 

(E) o regime jurídico da taxa ser sui generis, já o dos preços 
públicos ser, sobretudo, contratual. 

74 
A Empresa Delta Ltda. sofreu penhora em parte de seus bens 
(maquinário) em função de execução fiscal. A dívida é de  
R$ 1 milhão. Os bens penhorados, à época em que adquiridos (há  
2 anos), custaram R$ 1.250 mil. A Delta quer participar de uma 
licitação e necessita de certidão positiva com efeitos de negativa. 

A esse respeito é correto afirmar que: 
(A) será impossível emitir a certidão, já que, com a passagem 

do tempo, provavelmente o débito não está garantido. 
(B) a certidão deve ser emitida, visto que a eventual 

insuficiência da penhora não lhe retira os efeitos próprios, 
dentre os quais o de suspender a exigibilidade do débito. 

(C) é possível negar a emissão da certidão, pois a penhora não 
incorreu sobre depósito em dinheiro. 

(D) efetivada a penhora, está suspensa a exigibilidade do 
crédito, entretanto deve a constrição garantir a execução. 

(E) a certidão deve ser emitida, condicionada à penhora de bens 
suficientes, cabendo a prova da suficiência ao interessado. 

75 
A proposição de Ação Anulatória, estando em curso Execução 
Fiscal, é: 
(A) impossível, uma vez que o contribuinte deverá opor 

Embargos. 
(B) inócua, pois o contribuinte não se furtará aos ônus da 

Execução. 
(C) possível, mas a suspensão da exigibilidade do débito só se 

fará mediante prova do depósito integral do seu valor. 
(D) possível, suspendendo inclusive a ação penal tributária em 

face do executado. 
(E) possível, mas depende do depósito integral e em dinheiro 

do valor executado. 

76 
O Estado Moderno é caracterizado pelas finanças funcionais, ou 
seja, pela atividade financeira do Estado orientada no sentido de 
influir sobre a conjuntura econômica. 

Prova desse fato é: 
(A) o mix tributário diversificado dos Estados. 
(B) a criação de multas elevadas no âmbito fiscal. 
(C) a extrafiscalidade marcante de alguns tributos. 
(D) o tabelamento de preços, em situações de crise. 
(E) a despersonalização dos impostos. 

77 
Quanto à Elisão Fiscal é correto afirmar que: 
(A) constitui procedimento lícito de economia de tributos, 

geralmente realizado antes da ocorrência do fato gerador. 
(B) constitui procedimento dúbio que pode ser desqualificado e 

requalificado pela autoridade administrativa. 
(C) constitui uma sucessão de atos ou negócios jurídicos 

realizados para dissimular a ocorrência do fato gerador. 
(D) constitui prática atentatória ao princípio da solidariedade 

social e, portanto, inconstitucional. 
(E) constitui mecanismo de economia fiscal, só possível quando 

a lei expressamente o permitir. 

78 
Anísio Estélio enviou valores para o estrangeiro com o fim 
específico de se furtar ao pagamento do imposto devido. Antes 
da denúncia, efetuou o pagamento do tributo. 

O Ministério Público o denuncia pelo crime de evasão de 
divisas. Nesse caso: 

(A) aplica-se o princípio da consunção e extingue-se a 
punibilidade. 

(B) o crime meio (evasão de divisas) é absorvido pelo crime fim 
(sonegação), sendo extinta a punibilidade pelo pagamento. 

(C) aplica-se a analogia in bonam partem, uma vez que, embora 
os crimes tenham natureza diversa, um absorve o outro. 

(D) há concurso formal, heterogêneo, de crimes, aplicando-se a 
pena mais grave, acrescida de 1/6. 

(E) há concurso material, sendo um delito contra a Ordem 
Financeira Nacional e outro contra a Ordem Tributária e o 
primeiro será punido. 

79 
Agentes do Fisco Estadual apreenderam notas e livros fiscais, 
durante determinada atividade fiscalizadora na empresa Beta, 
sem estarem munidos de mandado judicial para tal fim. 

Esse procedimento é considerado: 

(A) ilegal, pois qualquer apreensão de bem de empresa só pode 
ser feita através de mandado judicial. 

(B) abusivo, por representar excesso do exercício do poder de 
fiscalização. 

(C) inconstitucional, pois desta forma estariam quebrando o 
sigilo de dados da empresa. 

(D) legal, sendo os documentos de exibição obrigatória pelo 
contribuinte. 

(E) legal, se houver circunstância que o faça necessário, mas 
deve ser seguido do pedido ao Juiz que o convalide. 

80 
A responsabilidade solidária em matéria tributária entre 
empresas pertencentes ao mesmo conglomerado se 
caracteriza, precipuamente: 

(A) pelo comando empresarial exercido pela mesma diretoria. 
(B) pela realização conjunta da situação que caracterize o fato 

gerador. 
(C) pela existência de operações de caráter econômico que 

vinculem as empresas. 
(D) pela efetiva participação nos lucros obtidos pelo 

conglomerado, por ambas as empresas. 
(E) pela existência entre elas de contrato de rateio de despesas. 

DIREITO ELEITORAL 

81 
As Juntas Eleitorais são compostas por: 

(A) um juiz de direito, que será o presidente, 1 delegado de cada 
coligação e 1 ou 2 cidadãos de notória idoneidade. 

(B) um juiz de direito, que será o presidente, um representante 
do Ministério Público, 1 delegado de cada partido ou 4 
cidadãos de notória idoneidade. 

(C) um juiz de direito, que será o presidente, e 2 ou 4 cidadãos 
de notória idoneidade. 

(D) um juiz de direito, que será o presidente e 1 delegado de 
cada coligação ou partido com candidatos à eleição 
majoritária. 

(E) um juiz de direito, que será o presidente, um representante 
do Ministério Público e 2 cidadãos de notória idoneidade. 
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82 
São exigências para o deferimento do pedido de transferência 
do título eleitoral: 

(A) certidão de nascimento ou casamento no novo domicílio e 
entrada do requerimento no cartório eleitoral até 90 
(noventa) dias da data de eleição. 

(B) prova da residência mínima de 3 (três) meses no novo 
domicílio e atestado de comparecimento às duas últimas 
eleições. 

(C) entrada do requerimento no cartório eleitoral do novo 
domicílio até 100 (cem) dias antes da data de eleição e a 
transcorrência de pelo menos 1 (um) ano da inscrição 
primitiva. 

(D) certidão de nascimento ou casamento no novo domicílio 
eleitoral e atestado de comparecimento à última eleição. 

(E) transcorrência de pelo menos 2 (dois) anos da inscrição 
primitiva e prova de residência mínima de 12 meses no novo 
domicílio. 

83 
O prazo de inelegibilidade de três anos, por abuso de poder 
econômico, é contado a partir: 

(A) da data da eleição em que se verificou. 
(B) da data da representação. 
(C) da data do trânsito em julgado da decisão. 
(D) da data do ato que originou a condenação. 
(E) da data do julgamento da representação. 

84 
Os mesários serão nomeados de preferência: 

(A) entre os eleitores da Zona Eleitoral a qual pertença a seção 
e, dentre estes, os funcionários públicos federais, estaduais 
ou municipais. 

(B) entre os eleitores que tenham transferido seu domicílio 
eleitoral antes da eleição e, dentre eles, os que contem com 
mais de 25 anos. 

(C) entre os eleitores com mais de 25 anos e, dentre estes, os 
que cursam ensino superior. 

(D) entre os eleitores que tenham sido indicados pelos partidos 
políticos e, dentre eles, os que tenham o segundo grau 
completo. 

(E) entre os eleitores da própria seção e, dentre estes, os 
diplomados em escola superior, os professores e os 
serventuários da Justiça. 

85 
É vedado ao partido receber, direta ou indiretamente, sob 
qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio pecuniário 
ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de 
qualquer espécie, procedente de: 

(A) empresas privadas que estiverem prestando serviços a 
órgãos públicos. 

(B) militares e funcionários públicos. 
(C) associações de moradores e afins. 
(D) entidade de classe sindical. 
(E) igrejas ou ordens religiosas. 

86 
À medida em que os votos forem sendo apurados, 
impugnações poderão ser apresentadas: 

(A) pelos eleitores da Zona Eleitoral. 
(B) apenas pelos fiscais e pelos membros da Junta Eleitoral. 
(C) pelos fiscais, delegados dos partidos e candidatos. 
(D) pelos membros dos diretórios dos partidos e representantes 

do Ministério Público. 
(E) pelos membros da mesa receptora e representantes do 

Ministério Público. 

87 
A propaganda de candidatos a cargos eletivos é permitida: 

(A) até 24 horas antes e logo após o encerramento da votação. 
(B) até 48 horas antes e logo após a proclamação do resultado da 

eleição. 
(C) até 48 horas antes e 24 horas após a eleição. 
(D) até 24 horas antes e 24 horas após a eleição. 
(E) até 48 horas antes e logo após o encerramento da votação. 

88 
O pedido de abertura de investigação judicial para apurar o uso 
indevido, desvio ou abuso de poder econômico, através de 
representação à Justiça Eleitoral, poderá ser feito apenas: 

(A) pelo Ministério Público Eleitoral, após recebimento de 
denúncia de candidatos. 

(B) por qualquer partido político, coligação, candidato ou pelo 
Ministério Público Eleitoral. 

(C) por membro do diretório regional de partido político, 
candidatos, partidos políticos ou coligação. 

(D) pelo Corregedor-Geral ou Regional da Justiça Eleitoral ou 
pelo Ministério Público Eleitoral. 

(E) por candidato, membro do diretório regional de partido 
político ou partido político. 

89 
Quando a lei determina a agravação ou atenuação da pena de 
crime eleitoral, sem mencionar o quantum, deve o juiz, 
guardados os limites da pena cominada ao crime: 

(A) fixá-lo entre 1/2 e 1/4. 
(B) fixá-lo em 1/4. 
(C) fixá-lo em 1/2. 
(D) fixá-lo entre 1/5 e 1/3. 
(E) fixá-lo entre 1/5 e 1/10. 

90 
A ocorrência de uma infração penal tipificada no Código eleitoral 
deverá ser comunicada: 

(A) ao juiz da Zona Eleitoral onde a mesma se verificou. 
(B) ao Ministério Público ou a qualquer juiz eleitoral. 
(C) ao Tribunal Regional Eleitoral. 
(D) ao Procurador Regional Eleitoral. 
(E) a qualquer juiz eleitoral. 

DIREITO AGRÁRIO E DIREITO AMBIENTAL 

91 
Nos termos da Emenda Constitucional nº 45/2004, para dirimir 
conflitos fundiários é correto afirmar que: 

(A) o Tribunal de Justiça designará juízes de entrância especial, 
com competência para questões agrárias. 

(B) o juiz natural da causa que verse sobre questão agrária 
deverá sempre se manter afastado do local do litígio, para 
eficiência e imparcialidade da prestação jurisdicional. 

(C) o Tribunal de Justiça proporá a criação de varas especializadas, 
com competência exclusiva para questões agrárias. 

(D) o Superior Tribunal de Justiça criará turmas especializadas 
para julgar recursos sobre questões agrárias. 

(E) a lei estadual de organização judiciária determinará as varas 
de fazenda públicas e, na falta destas no local do litígio, as 
varas cíveis, sendo vedada a criação de vara ou entrância 
com competência exclusiva para questão agrária. 
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92 
Assinale a alternativa que indique o contrato agrário típico. 

(A) Roçado. 
(B) Leasing agrário. 
(C) Parceria rural. 
(D) Comodato rural. 
(E) Empreitada. 

93 
No que diz respeito à usucapião especial rural, ou pro labore,  
é correto afirmar que: 
(A) pode recair sobre imóvel público rural. 
(B) dispensa tanto o justo título como a posse de boa-fé. 
(C) exige área não superior a 25 (vinte e cinco) hectares. 
(D) aplica-se à posse de terreno urbano sem construção. 
(E) admite interrupção do prazo de aquisição. 

94 
De acordo com a jurisprudência consolidada pelo Superior 
Tribunal de Justiça, a invasão de um imóvel rural submetido a 
processo expropriatório para fins de reforma agrária é causa de: 

(A) mero reconhecimento do fato, irrelevante ao procedimento. 
(B) julgamento do litígio conforme o estado do processo. 
(C) nulidade absoluta da desapropriação. 
(D) suspensão do processo expropriatório. 
(E) revisão do valor da indenização devida ao proprietário. 

95 
Assinale a alternativa que indique a característica de uma 
organização rural constituída sob a forma de cooperativa. 

(A) Vínculo empregatício entre a cooperativa e seus associados. 
(B) Limitação do número de associados ao capital investido. 
(C) Desempenho das suas funções como uma empresa rural. 
(D) Natureza de sociedade civil com fins lucrativos. 
(E) Sujeição à falência, podendo requerer recuperação judicial. 

96 
Observadas as categorias de unidades de conservação, assinale a 
alternativa que indique a Unidade de Proteção Integral. 

(A) Reserva biológica. 
(B) Reserva extrativista. 
(C) Reserva de fauna. 
(D) Área de proteção ambiental. 
(E) Área de interesse ecológico. 

97 
No que se refere à apreensão pela autoridade de produtos e 
instrumentos em razão de infrações administrativas ambientais, 
quanto à destinação dos objetos apreendidos, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. As madeiras ilegalmente extraídas poderão ser doadas a 

instituições hospitalares e penais. 
II. Os produtos e subprodutos da fauna não perecíveis poderão 

ser destruídos. 
III. Os instrumentos utilizados na prática da infração serão 

vendidos, garantida a sua descaracterização por meio da 
reciclagem. 

IV. Os animais que estiverem presos não poderão mais ser 
libertados, devendo ser entregues a jardins zoológicos, 
fundações ou entidades assemelhadas. 

Assinale: 

(A) se somente as afirmativas I, II e III estiverem corretas. 
(B) se somente as afirmativas II, III e IV estiverem corretas. 
(C) se somente as afirmativas I, III e IV estiverem corretas. 
(D) se somente as afirmativas I, II e IV estiverem corretas. 
(E) se todas as afirmativas estiverem corretas. 

98 
Nos termos da Lei n.º 9.985/2000, a unidade de conservação 
que compreende uma área com cobertura florestal de espécies 
predominantemente nativas e tem como objetivo básico o uso 
múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa 
científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável 
de florestas nativas, é denominada: 

(A) Área de Proteção Ambiental. 
(B) Estação Ecológica. 
(C) Parque Nacional. 
(D) Floresta Nacional. 
(E) Monumento Natural. 

99 
A Constituição Federal/88 assevera que “todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida”. 

A esse respeito, é correto inferir que a concepção constitucional 
sobre meio ambiente é: 

(A) holística. 
(B) panteísta. 
(C) pragmática. 
(D) antropocêntrica. 
(E) criacionista. 

100 
No que se refere a Licenciamento Ambiental, assinale a 
alternativa correta. 

(A) O licenciamento do órgão ambiental estadual estará 
vinculado aos estudos técnicos procedidos pelos órgãos 
ambientais dos municípios, uma vez que lhe compete o 
licenciamento ambiental dos empreendimentos e atividades 
cujos impactos ambientais diretos ultrapassem os limites 
territoriais de um ou mais Municípios. 

(B) Os municípios, para exercerem suas competências 
licenciatórias, deverão ter implementados os Conselhos de 
Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação 
social e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua 
disposição, profissionais legalmente habilitados. 

(C) As atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva e potencialmente poluidoras 
dependerão de prévio licenciamento do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA, e de órgão estadual competente, em caráter 
supletivo, sem prejuízo de outras licenças exigíveis. 

(D) A legislação ambiental estadual e municipal pode prever 
prazos de vigência das licenças diferentes dos estabelecidos 
pelas diretrizes federais básicas, constantes na Resolução 
do CONAMA n.º 237/97, se as peculiaridades regionais e 
locais assim exigirem. 

(E) O Poder Público expedirá a chamada Licença Prévia para 
autorizar a instalação de empreendimento ou atividade, de 
acordo com as especificações constantes dos planos, 
programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de 
controle ambiental. 
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